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INIRODUc:AO 

Neste trabalho vamos a estabelecer algumas rela~Ões entre o 

Estado, a industrializao:;:io e o desenvolvimento distributivo. Pa-

ra isto o trabalho se desenvolve em dois níveis, um t~orico e ou-

tro hístor-ico. 

No primeiro nível, cabe a recuperaçio das propostas de tn-

dustrializa,io e desenvolvimento deistributivo para os pa(ses ca-

pitalistas do terceiro mundo, formuladas por Michal Kalecl<i .. 

Tais propostas seria apresentadas a nível de politica econ8mica, 

enfatizando sua orienta~io eminentemente social. 

Dado que l(alecki aPonta limitaç:-)es pat~a o desenvolvimento 

distributivo, a segunda parte corresponde ~ recuperaçio de um ca-

so hístorico de industrializao:;:ào, para explicitar a complexidade 

de tais limites, conscientes de que cada processo de industl~iall­

• 
zaç:fio tem seus limites espec{ficos. Trata-se do PI-ano de Metas 

(1956-1961), cuja an,lise ser' feita a nível de política econ&mi-

ca. Neste particular, pretendemos determinar quais os fatores 

que influenciaram os rumos da política econ8mica e que por sua 

vez foram essençiais para explicar o padrão de desenvolvimento. 

Em outras palavras 1 temos por um lado uma proposta - formu-

Iada em termos puramente econ&micos para func1onar a um determi-

nado nível instr1Jmenta1 (política econômica) - capaz dE· rE-solver 

0 problema do atraso econ8mico e social atrav~s de um desenvolvi-

m12nto capitalista distributivo. Por outro lado, na real idade, 

temos padr~:'.es de desenvolvimento cp.1e oscilam entre do1s tipos, 

como reconhece o pr6prio Kalecki. Ou seja, o desenvolvimento eco-
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" . llQniiCO pode ser acelerado mas com serias N 

PI"ESSOES inflac1onat"ias 

quE geram um perfil regressivo na distribui,io de rend~ ou pode 

SEI'" eJ.:tr-emamente lento e sem pressOes inflaciona•'"ias, nâo se en-

frentando de forma decisiva o desemprego e o baixo nível de renda 

Assim, na segunda parte do trabalho, em base a leitura dos 

distintos autores que utilizamos, tudo indica que nosso caso l,ís-

torico coincide com o tipo de desenvolvimento r~pido com press3es 

inflacionarias mencionado por Kalecki. 

A partir daí, formulamos nosso problema da seguinte maneira: 

porque, na realidadeª difícil, senio impossível, implementar uma 

proposta eminentemente social para a industrializa,io e o desen-

volvimento econ8mica? 

A escolha deste problema se deve ~ polimica levantada pelo 

tema a respeito da industrializaçio e o desenvolvimento no nosso 

continente. Para a grande maioria das naç3es lat inoamericanas a 

industrialtza~io ainda~ um desafio. Por outro lado, para o pe-

~uena n~mero de pa{ses que conseguiram se industrializar , o pro-

blema consiste em encontrar um caminho de desenvolvimento que se·-

ja capaz de diminuir a exclusão social através da resoliJç:ão dos 

desequilÍbt"tos estnltut'"ais~ 

Devido ~peculiaridade de cada processo de industr-ie<.ltzaç.ão 

e desenvolvimento, não se pode tirar conclusBes gen~ricas. No 

entanto, o trabalho poderi apontar elementos comuns que possam 

ser utilizados no estudo de outro processos. 
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I. KALECKI: ELEMENTOS TEORICO:>PARA UMA PROPOSTA DE OESENVOL VIMEN-· 

10 QISTRIBUIIVO PARA éS ECONOdiéS DO_IEll~]Ltlll~~ 

Neste capítulo pretendemos analisar o trabalho de Kalecki a 

respeito das economias em desenvolvimento. Kalecki(i), conhecida 

pela sua contri6ui,~o para o estudo da dinSmica econ8mica capita­

lista a part{r do principio da demanda efetiva, escreveu uma se­

rie de artigos sobre a dinimica do desenvolvimento econ8mico dos 

paises periféFicos. Sua contribui1;ão, a este r-espeito, descansa 

em tr&s eixos: na especificidade dos problemas econ&micos das 

economias capitalistas subdesenvolvidas, nos problemas estrutu­

rais da desenvolvimento econ8mico e numa série: de medidas propos­

tas ou destinadas a superar tais problemas. Cabe ressaltar que o 

autor, ao longo do seu trabalho, destaca a \mportinc1a da relaçio 

de aspectos Institucionais com desenvolvimento~ econ8mico. 

1.1. Os Problemas das Econom..La.s_Subdesenyolyjdas. 

Kalecki(2) observa que existem diferenças entre os princi­

pais problemas econ8micos dos países subdesenvolvidos nio socia­

listas e os pa{ses capitalistas desenvolvidos. O problema cru­

cial das economias capitalistas desenvolvidas~ produto do desem-

prego resultante da insuficiência na demanda efetiva. 

economias existe capacidade produtiva apropriada para a utiliza­

çgo plena dos recursos materiais e da mio de obra dispon{vel. 

PorÉm, ao diminuir o nível de investimento privado, a economia 
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experimenta uma queda no nível de atividade, imperando a suDuti-

lizaçio dos recursos produtivos dispon(veis e o desemprego de mio 

de a1H"a. 

Este problema pode ser contornado mediante o "truque finan-

c e 1 r o que envolve a paJ~ticipaçio do Estada, cobr-indo o hiato 

deixado pela q~eda do investimento privado através do gasto pu-

blico. Em consequincia, o n{vel de atividade seri mantido em 

torno do pleno emprego. Cabe ressaltar que o gasto p~blico se 

financia através do déficit fiscal, que poder~ ser coberto pela 

elevacio da tributaçao como resultado do aumento da renda agrega-

da. 

Em contraste, o desemprego e o subemprego nas economias sub-

desenvolvidas nio socialistas resultam da escassez de capacidade 

produtiva. NestE caso, é indispensável est imulal" a construção cie 

capacidade aumentando a taxa de investimento, de modo a elevar o 

nível de renda e emprego, promovendo. assim, o desenvolvimento 

econômico. 

1.2 Os Proble;:mas Estruturais e Financeiros do Deseovo~ 

menta EcooQmjco. 

Kaleck i (3) entende que a elevadio da ta:-:a de investimento , 

a fim de aumentar a capac1dade produtiva, pode-se deparar com 

dots tipos de problemas. Em primeiro lugar, o vo11Jme de investi-

mentes e o ritmo do desenvolvimento podem sofrer limitaçSes, tan-

to pela possibilidade de que o investimento privado nâo se real i-
. 

ze a uma taxa desejavel como pela insuf1ci~ncia de recursos, tais 
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como componentes impo~tados, para elevar o volume de bens de in-

ve:stimento. Em segundo lugar, a elevaçio da taxa de investi menta 

pode criar uma serie de desequil{brios estruturais e financeiros. 

Tais desequilfbrios resultariam da rigidez de determinados seto­

res em enfrentar os efeitos decorrentes da aceleraçio da taxa de 

investimentos. 

~ a este aspecto que Kalecki chama à atençio repetidas ve­

sez. Baseado num esquema b i departamental (composto pela setor de 

bens de investimento e pelo setor de bens de consumo) para des­

crever a dinimica do desenvolvimento e identificar os desequil{­

brios estruturais e financeiros resultantes da inflexio positiva 

na taxa de investimentos, o autor aponta que esta rigidez se con-

centraria b~sicamente no setor de bens de consumo (02) •• Sendo 

assim, um aumento do gasto em investimentos, ao impulsionar o n{­

vel de atividade no setor de bens de investimento (01), eleva o 

nível de renda e emprego, estimulando o gasto em consumo dos tra-

balhadores, o que, dada a inelasticidade de oferta no setor de 

bens de consumo, desatar ia pre:ssõe:s inflac ionát"' ias. Ou seja, os 

pre,os dos bens de consumo ascendem ate que os lucros do 02 se 

igualem aos salarios do Di, Ji que o volume dos lucros dos capi-

taltstas do 02 depende do gasto em consumo dos trabalhadores do 

Di, cuja eleva~io decorre das decis5es de gasto em investimento 

no propio setor. Desta maneira, ao ter um aumento no preço dos 

bens de consumo, haveria uma queda dos salarios reais, promovendo 

uma transferencia de renda em favor dos lucros. Seg1Jndo Kaleck i, 

a inflacio "< ••• ) diminuirá o salirio real por trabalhador, o que 

permitirá G'Je o n ivel de investimento seja mais elevado, -forma 
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muito 1njusta de financiar o incremento necessario para a acele-

ração do crescimento econômico." (4)(trad1Jç:ão do autor-). 

Kale:cki reconhece que a situaçio ~ bem mais complexa pela 

razão de que a elasticidade de oferta de bens de consumo varia 

entre os distintos ramos do setor II. No caso das economia'!:. sub·-

desenvolvidas, segundo o autor(5), impera a possibilidade de que 

a oferta de bens de consumo industriais seja elistica, SEJa pela 

existincia de capacidade ociosa ou pelo inve:st i menta adicional, 

ao mesmo tempo de que a oferta de bens de consumo agricola ~ bas-

t ante inelast ica devido ~s limitaç:Ses impostas por aspectos 1ns-

titucionais, tais como, conforme Kale:cki, as condiç3es de insta-

bilidade: de posse da terra (pela propiedade ·feudal· da terra) e 

a pobreza inerente dos pequenos agl'"icultores intensificada pe'lc. 

sua dependincia em rela~io aos comerciantes e ao sistema de fi-

nanciamento privado, o que dificulta a introduçio de 1novaçÜes 

técnicas que poderiam elevar a produtividade agr{cola. Nestas 

condiç:Oes, a elevada demanda gerada pelo investimento adicional 

nio implica necessariamente a cria~io de um mercado de massa de 

bens de consumo industrializados. Isto em virtude de que a afer-

ta rfgida de alimentos detona pressOes inflacion~rias que depri­

mem o sal~rio real dos trabalhadores e promovem a transferincia 

de renda em benefício dos lucros dos capitalistas, fe+.vorecendo, 

ass1m, a acumulaçio liquida de lucros ou o gasto em bens de luxo 

dos capitalista .. (6) 

Portanto, para Kalecki, o principal obst~culo ao desenvolva­

menta decorre das pressües inflacionirias provocadas pelos dese-

quilíbrios rESlJltantes da rigidez da oferta ele alimentos. Desta 
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maneira, refuta inte~pretaç5es que consideram que as barreiras ao 

desenvolvimento econ8mico decorrem de 1imitaç8es financeiras ao 

volume de ~nvestimento ou do tamanho reduzido do mercado interna. 

Isto porque a realização do investi menta <ex-ante>, ao elevar a 

renda nacional, ira gerar tanto a demanda adicional de bens de 

consumo como os recursos correspondentes para se auto-financiar < 

ex-post). 

"No sentido estrito, nio existem 1imitaç3es finance1ras ao 

volume de investimento. O problema real~ se o investimento cr1a 

press;~es inflacionarias ou não". (7) (tradut;.ão do autol"). 

Por sua vez 

·c ••• ) frequentemente considerava-se que a falta de mercados 

adequados, e não os perigos da inflação, eram o Pl~~nc1pal obst~­

culo ao desenvolvimento. Normalmente o problema se: formulava da 

seguinte forma. À vista da demanda interna l .. eduzida , os produtos 

das f~bricas, recentemente construídas, nio teria saída. Sendo 

assim, a industrial izat;io resultará impossivel ao_ menos que seja 

or1e:ntada para os mercados externos·.(8) <tradu,io do autor). 

Em resposta a esta formulaçio, Kaleck i contrap5e:: 

·se o investimento for suficiente elevado, impulsiona a de­

manda de bens de consumo at~ o ponto no qual o excedente: destes 

bens no setor II (02) satisfaz a maior demanda dos trabalhadores 
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E c:apitaltstas do seto1~ I (Di). Desta fo~ma, o pr6prto ' ' lliVEL 

elevado de investimento gera a demanda de bens de consumo". (9) 

(traduçio do autor). 

A Pressio inflacion~ria primaria, derivada da existincia de 

pontos de estr~ngulamento pela rigidez estrutural, se propagara 

n•Jma espiral preç:os-salários, seg•Jndo Kalecki (10). Isto será 

evidente se no processo de desenvolvimento econ6mico há tendên-

c ias a um aumento no "grau de monop61 i o" como consequenc1a da 

concentraç:io industrial. Isto porque aquilas empresas que gozarem 

de um alto grau de monop61io" podem repassar seus custos aos 

pn;:ç:os com ma i ar fac i 1 idade, presei'"Vando se•Js mark-ups" e, em 

conseq•.tênc i a, podem evitar a plena utilizaçio da capacidade pro-

dut iva ao dept" imir a demanda ef-etiva~ 

. ( ... ) a inelast i c idade da oferta agr i cola e as tendências 

monopolistas da industt,.ia Sllrgem como f-atores importantes subJa--

centes aos efeitos inflacionários no curso do desenvolvimento 

econômico·. (ii) <tradl.u;:ão do autot,.). 

Conforme Kalecki, as pressSes inflacion~rias, neste contex-

ta, podem ser evitadas pela aplicaçia de medidas que restri-ngem o 

gasto em consumo de bens assalariado, como a tributaç~o direta 2 

indireta sobre os trabalhadores. Este tipo de medidas, POl'"Ém, 

sao condenáveis para Kalecki: 



( ... ) este m~todo contradiz qualquer sentido de justiça 

social; ~ inadmissivel tributar aos pobres ao invés dos ricos, em 

base a que estes Ültimos não consumiriam menos bens de canstJmo 

bai:.(o o impacto dos impostos.· (12} <traduçao elo autor). 

Paralelamente, a tributação fiscal adicioanal sobre os b.L-

eras dos capitalistas, para Kalecki, é um meio de atenuar as 

pn~ssõe:s inflacionárias. Em essência, esta medida reduz as pos-

sibilidades de que os excedentes monetirios nas mãos dos capita-

listas possam ser utilizados para a criar;ão de ativos liquidas 

com fins espec•Jlat i vos, que agravar iam a pressão i nflac i onár i c. 

pl'"imária. Os impostos adicionais sobre os lucros, no entanto, 

não dissipam completamente as press6es inflacionirias, precisam 

ser complementados pela resoluçio dos desequil{brios interseta-

riais. De outro lado, o uso de medidas monetárias restritivas, 

embora atenua a espiral inflacionária ao impedir a t'ormaçia de 

estoques e:-speculativos, r-etrae o nível de- inve-stimento e de ati-

vidade 1 desacelerando, assim, o ritmo do desenvolvimento econômi-

co. 

Neste sentido, Kalecki per-cebe que o desenvolvimento econõ-

mico oscila entre dois padr3es (13). Ou i acelerado, mas com via-

le:-ntas pr-ess6es inflacionárias ou é sem press6es int'lac ionár ias 

mas extremamente lenta. Portanta,nestes padr3es existentes, os 

salários reais dos trabalhador-es ou sio depr-imidos, ou, ngo se 

enfrenta de forma decisiva o desemprego e o submprego. 



"De fato, encontramos dois tipos de desenvolvimento 

ou o desenvolvimento~ nio lnflacion~rio, mas extremamente lento, 

ou e relativamente rápida e acompanhada pm" violenta.s pressr)es 

inf'1actonár ias. E essa É a verdadeira razao da tensão política 

nos patses subdesenvolvidos, mantida em xeque pelas ditadl!ras mi-

1 itan?s ou por 'a1.1tros mais sutis estratagemas". (i4) <tradu~;ão do 

autor). 

Propostas Para Um Desenyo1yjmento Acelerad.,Q e Qistrjbutjyo. 

Tendo em vista aqueles aspectos, ou seja, o caracter regres-

sivo e concentrador do desenvolvimento e o caracter estrutural da 

infla~;io, Kalecki prapSe enfrentar a problema do desemprego e ao 

subemprego das economias capitalistas subdesenvolvidads mediante 

o desenvolvimento acelerado que SeJa acompanhado pela equilibrio 

da estrutura e das rela~5es intersetoriais, visando evitar pon-

tos da- estrangulamento que gerem pressÕEs. inflacionárias que de-

primam o salário real dos trabalhadores. Sugere a ado~io do pla-

nejamento estatal e de medi das de longo alcance para superar as 

barreiras ao desenvolvimento econ8mico, descartando propostas que 

nio objetivem a resolu~io de problemas de natureza em1nentemente 

. ( ... ) A pressio inflacionária prim~ria experimentada no 

curso do desenvolvimento econ&mico e o resultado de desequili-

brios básicos nas relaç3es produtivas. Sendo assim, estas pres-



sões não podem ser evitadas com mecan1smos p•.lramente financei!~os. 

A solu~.;io ao problema deve estar baseada em políticas econômicas 

que englobem todo o processo de desenvolvlmento ·.(15) <tradu~ão 

do autor). 

Para isto, propõe uma série de medidas que se apoiam em qua-

tro eixos (16): 

i) amplia~io do papel do Estado, de modo a complementar e a subs­

tituir o lnvestime:nto privado; 

2) tributa~.;io progressiva para financiar o gasto p~blico, dimi-

nuindo o consumo sunbJário das classes privilegiadas e evitando a 

tributaçio sobre: a classe: trabalhadora; 

3) eq,.lacionar a ajuda e:<tel'"na, visando aumentar as 

sem ferir a balança de pagamentos, dando especial 

acordos bilaterais pai'" a promover as e:xportaf;Ôes e i 

importaç:Ões 

ênfase aos 

4) r e forma agrária, de modo a acabar com os entraves i nst l t uc lo-

nais ao a•Jmento da produção agrícola. 

A intervenç:io estatal mais ativa se justifica, na visão de 

í<aleck i, pelo imperativo de que o governo planeJe tanto o volume 

como a estrutura do investi menta. O investimento p~bltco ter~ 

que substituir e complementar o investimento privado nos setores 

onde este seja insuficiente e, por sua vez, o governo ter~ que 

controlar o investimento privado em setores onde este possa se 
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exceder e criar aesequil(brios estruturais. 

Por outro lado, a tributaçio adicional sobre os capitalistas 

nao s•) é um meio de atenuar a espiral inflacionária, mas, também, 

deprime o consumo e a importaçio de bens de luxo e expande a base 

fiscal do governa. O investimento privada nio seria afetado de 

forma adversa ~a apl icaçio desta medida, ja que, em essincia, os 

impostos adicionais incidiriam sobre os lucros privados gerados 

pelo gasto p~blico • 

. ( ... ) O incremento do investimento p~blico, acompahado da 

receita da tl'"ibutaç:ão sobre os liJCr-os correspondentemente maiores 

nao teria um efeito adverso sobre os incentivos para o investi-

menta privado".(i7) Ctraduç:âo do autor). 

O equacionarnento da ajuda externa devera ser fe\ta,conforme 

Kalecki (18), tendo em mente a prioridade de assegurar o fluxo de 

importa~ões necessárias para sustentar o desenvolvimento econômi-

co, est im1Jlando as exportações e deprimindo as importa~.;Oes Cie 

bens nio essinciais de modo a se garantir um volume adequado- de 

divisas para o fim indicado. Como Jean Robinson nota, na -VISaO 

ortodoxa o tapital é um fator produtivo, assim sendo, a ajuca ou 

os empréstimos externos ao proporcionar capital automaticamente 

envolvem a elevaçio da capacidade produtivo. Em orosi~So ~ orto-

dox i~-, Kalecki, num artigo sobre as formas de ajuda externa, es-

crito com a colaboraç5o de Ignac~ Sachs, considera que os empres-

times externos nio criam capital, mas sio um meio de ?1nanciar o 
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deflcit da balan~a de pagamentos, cr1ando, a longo prazo, obr!ga­

,6es financeiras. 

Do ponto de vista do pa{s receptor, a ajuda externa teria 

duas fun,3es, a de elevar a quantidade de recursos financeiros e 

a de incrementar a capacidade de importaçâo. Os impactos da aJuda 

externa devem ser contemplados dentro do marco do planejamento, 

cujo contexto englobe a an~lise dos principais problemas de de­

senvolvimento do pa{s receptor. Portanto, devem-se estudar as 

formas que a ajuda externa ass1Jme, identlf'icando as distintas 

alternativas para fortalecer a balança de pagamentos do país re­

~eptor. Neste respeito, os autores destacam cinco modalidades. 

A primeira consiste em doaç3es, as quais do ponto de vista 

puramente econ8mico resultam na forma de ajuda mais vantaJosa em 

virtude de que nio cria obriga~3es financeiras. O problema desta 

modalidade deriva do seu possivel preço político, Ja que de forma 

implicita o pa{s doador pode pedir certas concess3es ao paÍs re­

cepto r. 

O cridito externo, seja p~bljco ou privado, é uma outra for­

ma de: ajuda. Para os autores, o crédito oficial se insere com 

ma i 01~ facili~ade no contexto de um plano, Já que o governo tim 

maior controle sobre os recursos, fixando-os de acordo às metas 

tFaçadas. A aval iaçio das suas vantagens e desvantagens pode-se 

determinar examinando os custos e metades de devoluçffo. O custo 

de devoluçio depende de tr&s elementos: do período de carinc1a, 

da duração do créd 1to e da ta:·(a de .iul~os. Por sua vez, os méto-

dos de devoluçio abrangem tris modalidades: devoluçio em moe~a 

conversível, devol1.11;io em moeda local nfio conve1,.s i vel e devol1.u;ãa 



em bens. 

Quanto a devoluç~o em moeda conversível, os auto~es destacam 

que esta fo~ma s6 adia os problemas de com~rc1o exterior do pa1s 

recepto~ na medida em que este se veria obrigado a eleva~ as suas 

exporta,Ses para captar as a~visas necess~rias pa~a honrar os 

compromissos da d{vida externa. Mais vantajosa seria a oevoluç~o 

em moeda local nio convers{vel, neste caso o paÍs credo~ se en­

contra interessado em adquirir novos produtos exportáveis do pa{s 

receptor. Porem, a acumulaçio de moeda local pelo pa1s credor 

pode afetar as atividades de alguns setores da economia recepto­

ra. A forma mais s61ida, no conceito das autores, é a devoluçâo 

em bens, pois resolve o problema de real 1zaçio de exportaçio de 

muitos pa{ses em vias de desenvolvimento. 

Outra forma de ajuda externa analisada sio os créd1tos ae 

cereais, concedidos pelos Estados Unidos ao enviai~ e~<cedentes 

agrícolas, conforme est [pulado pela ·rubl i c Law 480". As vant CJ.-

gens deste tipo de ajuda descansam no fluxo ae alimentos que ali­

via a pressão inflactonária primária e na possibilidade de que o 

goven1o r-eceptor possa ar-r-ecadar- r-ecursos adicionais pela venda 

do cereal. A sua desvantagem principal restde no fato de nio re-

solver os problemas que causam o atraso na agricultura e originam 

a rig1dez na oferta de alimentos na economia subdesenvolvida. 

O Investimento direta de capital estrangeiro , na visJo dos 

autores, crta as seguintes dificuldades: 

a) tem um impacto negativo sobre a balança de pagamentos; 
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l:l ) tnsere um setor privado externo grande que possivelmente 

atuara ativamente como grupo de pressio; 

c) as motivaç6es do investimento direto sio proporcionais ~s ex-

pectativas de lucros inseridas numa estrat~gia de acumula,io de 

capital, que entre outras coisas visa o controle de determinadas 

fontes de rnatér'ias primas e; 

d) embora introduz tecnologia no país receptor, na maioria dos 

casos, esta poderia SEI'" adquiFida de forma mais barata através do 

comércio exterior. 

Para que o investimento direto possa se considerar ajuda ex-

deve-se inSEI'"il,.. num plano de desenvolvimento sob as se-

a) deve alocar-se em setores da economia que estimulem o cresci-

menta do me, .... cario !nterno; evitando q1.1e se concentre em seto1~e!:. 

que atuariam como meras plataformas de exporta,io de determinadas 

rnat~rias primas; 

b) deve submeter-se aos mesmos impostos que incidem sobre as em-

presas nacionais; 

c ) todos os pagamentos ao eNter ior 1 inclusive os ro:.~alt ies, as 

transferincias de lucros e a repatriatio de capital, devem ser 

limitados e controlados e; 

cl) os lucros reinvestidos devem se1'" considerado~, c.apita1 Pl'"ivaclo 

. ; nac 1 on<:l.~.. 

PDI'" ü1timo, a ajuC,a através do comércio E.':-:terior é basica-

' 
mente representada por um conj1.Lnto de medidas destinadas a me lho-· 



ra1~ a rela~io de intercimbio do paÍs; aeve garantir a capacicace 

de importai .. fomentando as e:-:po!~taç(:es e a subst ibJir;áo dE.' impor-

passu i r 

A situação do país receptor ser~ a1nda mais favor~vel se 

capacidade ociosa pass{vel de ser ut il izaaa para elevar 

as exportaç8es, elevando a renaa nacional sem necessidade ae tn-

vestimenta nem de endividamento e:-:terno adicional. 

Esta forma de ajuda pode incluir medidas multilaterais e o,-

laterais. Kalecki e Sachs destacam que as re1aç3es bilaterats 

são ma1s vantajosas que as I"Elaçôes multi latet .. ais tanto pela .;;·:a..-

cilidade de implementaçáo entre paÍses ativos na utilização co 

planeJamento prospectiva como pela possibilidade de construir uma 

Dase de integração regional entre países em vias de desenvolvi-

menta~ Nas palavras dos autores, as relaç3es bilaterais 

podem se-1~ postas eni pt~ât ica facilmente-, <:<.o menos e:-ntt~e países l:!IJE 

usam em certa medida o planejamento ae longo prazo, ainda mais, 

parecem o~erecer um ponto de partida realista para o processo de 

integrac;:ão das economias das países em vias de desenvolvimento, 

sobre uma base regional mais ampla. Estamos considerando os con-

tratas ae exporta,ãa de longo prazo com preços estâveis e os cha­

mados acordos de ramos industriais.· (19) Ctraduçáo do autor). 

Desta fonna, as relações bilaterais podem levar-se a cabo 

mediante os contratos de exporta,io de longo prazo com preços es­

tâveis e pelos acordos de ramos industriais. 

Os contratos de exporta~io devem admitir preços estáveis pa­

ra que os planejador-es de arr1bos os países possam ter- cel'"tez<:+. c;;:.. 

entrada de rendimentos futuros provenientes de um volume de :n-
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te1rcambio estipulado, haiJilitando·-os a invest11r em setores or~1~i-­

nidos. 

Por sua vez, os acordos comerciais entre ramos indiJStlriaiS 

surgem da necessidade de se reestruturar a divisio internacional 

de trabalho quando os paÍses em desenvolvimento requerem novas 

linhas de exp~rta~io. Desta maneira, aparecem como medidas des-

tinadas a estabelecer uma divisio parcial de trabalho entre os 

ramos aos distintos países em base a acordos bilaterais. O oh J e··· 

tivo destas relaç3es seria a de estimular a integraçio 1nterseto-

I'" i al e interregional, assim como a de estimular a diversificação 

das e:worta._:::;es , ao se criar a complementariedade por meio da 

-especialização de cada país envolvido no tecido de acordos bila­

terais. 

A este respeito, os autores concluem: 

A gar-ant1a mútua de mercaaos estáveis e cr-escEntes 

para novas exporta~3es e o ajuste dos planos a longo prazo, para 

incluir- estas decis8es parece ser- a ~nica for-ma viavel de enfocar 

o problema da diversifica,io da estrutura das expor-ta,3es dos 

países em vias de desenvolvimento, no contexto de uma Q\visâo de 

trabalho modificado na economia mundia1".(20) Ctradu~io do au-

A reforma agriria C2i), dentro do contexto das propostas ~a­

leckianas, responde à necessidade de superar os entraves institu-­

c;onais ao aumento da PI'"Odi.H;io agrÍcola de modo a se compat 1~111 !-



zar a taxa de incremento de bens de primeira necessidade com as 

taxas de crescimento do investimento e da renda. Assim, ao se 

flexibilizar a capacidade de resposta do setor agr(cola se evita-

r1am desequil(brios estruturais que geram pressões 

rias. 

in·f1ac ton:á-

Se.91.1ndo Kâ1eck i 1 os obstác1.1los de natun::za in-:;t ituc ional de-

rtvam de dois aspectos. Por um lado, os propiet:ários de grandes 

extens5es de terra frequentemente sio do tipo "terratenente-ren-

sem propensao a intr-oduzir tnovações técnicas que podem 

elevar a produtividade agricola. Dado que os pequenos arrendatá-

rios "de fato" carecem de segurança quanto ~ posse ae terra, en-

centram-se desestimulados a introduztr qualquer melhoria na agri­

cultura. Por outro lado, aqueles pequenos agricultures que tgm 

assegurada a posse de terra, geralmente vivem numa s1tua~~o ~e 

pobreza, oprimidas pela sua dependincia em relaçio ao comerc1o e 

ao sistema financeiro pr1vado, o que tamb~m os impede de ter al­

guma inclinação de planejar a introdução de melhor-ias na ag1~icu1-

tiJI"é\. 

Havendo pensado aqueles problemas, Kaleck i sugere a adoç~o 

de dois conjuntos de m~didas. Quanto~ pequena propiedade: 

segere que o governo ofereça aJuda aos agricultores pobres po~ 

me i o de 1 i nh<:ts de crédito par :a.. ~~i nane i at~ ;;~. t~eal i ~~ac:ão de i nvest: --

mentes, 

mentas agr(colas. Por outra parte, aponta a necessidade de c~iav 

um orgão estatal que compre e venda os produtos agrícolas~ pre-

ços fixos, reauzindo, assim, a intermediação comercial e as 'l11--

tuac;6es sazonais dos preços agrícolas. Em outra palavras, estas 



me:G 1 d<:~.s, na seu conjunto, visam garant1r condiçBes mais estiveis 

aos pequenos camponeses, e1 i minando a sua dependê:nc ia em t~elaç:io 

ao comercio e ao sistema ~inanceiro privado de modo a que tenham 

uma maior propensio a introduzir inovaçSes t~cnicas que passam 

elevar a produçio agrícola. Quanto as propiedades de grande ex­

tensio: Kalecki indica que a ap1icaç:io de um imposto, graduado de 

forma progressiva, sobre a terra poder~ ser a solução. Isto por-

que, a medida que a propiedade seja maior, o imposta sobre o acre 

marginal representará uma carga financeira cada vez mais alta, o 

que obrigará ao propietário a introduzir inovaç3es t~cnicas para 

tornar as suas terras rentáveis ou, senio, teria que vendi-las. 

Deste modo, adiciona a necessidade de criar um banco hipotecário 

que tenha a opçio de comprar as terras e que, por sua vez, possa 

venc&-las aos pequenos agricultores mediante um cr~dito parcelado 

em quotas. 

"( •.. )a pratica de tais medidas ( .•. ) oferece uma esplªndi­

da ope:rtunidade: par-a iniciar um movimento cooper-ativo VIgoroso 

entre os pequenos camponeses, o que faci1itaria consideravelmente 

a te:(ldênc i a a expandi 1~ a Pl .... odut,;:ão nas suas possesôes •• 

dtlç:ão do autor)u 

(22) <tra-

Em resumo, a proposta teórica formulada por Kaleki contempla 

o desenvolvimento aceleraao acompanhado pela ainamizaç5o setortal 

da e:.truttJra produtiva no sentido de e1iminar deseqlli1Ítll"I05 que 

gerem um perfil regressivo na distribuiçio ce rendau Daí, envolve 

o papel ativo do Estado e a implementaç:io de profundas re~ormas 



ínst!tucionais, as qu~.1s, ele mesow l'"econhece, se antepÜem c 1 ?1-

culdaaes polrticas e soc1ais. 

Em teoria, muitos- incluindo até representantes das elas-

ses dominantes- aprovam a necessidade econ8mica de ernpreenoer as 

medidas em questão. Mas, quando ~.e trata de sua aplicação, <:l"i~e-

tando todos os tipos rJe sagrados inteJ'"esses, a situaçf.~o SE moQ1-

fica radicarnente e urna imensa ~eaçio se desenvolve em uma dtver-

sídade de modos. Porque, na 1--eal idade, a superação de todos os 

oost~culos ao desenvolvimento econ8mico enumerados acima signifi-

ca ma1s do que a revolta criada no s~culo XVIII pela Revolução 

1=-rancesa. Assim, n~o é surpreendente que essas reformas n~o se-

jam pacificamente levadas a cabo.· (23) <traduçio do autor). 



"' .4. •• O PLANO DE METAS_._ 

A;._I~.l.__,A"NJECEDENTES DO PLANO DE MEIAS. 

O Plano de Metas representa um esfor'a coordenado pelo Esta-

do brasileiro em articular a sua a~io, em conJunto com o capital 

nacional e o capital estrangeiro, na transformaçâo qualitativa da 

estrutura econBmica. A sua implementaf;:ão implica C!. intt•gração e 

diversifica,ão da industria decorrente da instalação do departa-

menta produtor de bens de capital e bens de produc~a dentro do 

conjunto setorial, de modo q1.1e o padr-ao de acu.mulcu;.âo passa a ser 

comandado pelo capital industr-ial .. 

A interpretação de tal esforço deve ser feita pensando os 

tracos_gerais do periodo 1930 a 1960, no qual nio s6 temos a con-

solidaçio plena das forcas produtivas especificamente cap1talis-

tas, mas tamb~m a modernizaç~o do Estado Nacional. S(on 1 a DI'"<:\ 1 b e 

. aponta que este processo constitui uma via partic11lar de desen-

volv1mento capitalista, envolve uma mudanca de relaç3es entre 

distintos grupos soc1a1s E o Estado no seu esraco como articula-

dor e expressio do poder burguis. O Estado assume o papel de 

ge'!:-.tor da crescimento econômico, ao formular a política econômi-· 



c;:;_' ao determinar os instrumentos de aç~o dessa pol(tica e, <:l.ü 

estatizar e arbitrar as relaçBes econ8micas.(i) 

O per1odo denominado por J.M. Cardoso de Mello de "indus-

constitui um momento de trans1çio 

precede~ industriilizaçio pesada, que, por sua vez foi resultado 

do bloco macico de investimentos concentrados no tempo coordena-

dos a partir do Plano de Metas. Isto porque embora a acUffill}açio 

de capital se assenta na e~ransão industrial do setor de bens de 

consuma não dul~aveis num Pl~imeiro momento, e de forma mais res-

t.r i ta, na dinimica dos setores de dur~veis e de 1nsumos i ndus-

tria1s num segundo momento, se encontra limitada pelo potencial 

produt1vo incapaz de antecipar aumentos abruptos na demanda futu-

Esta barreira decorre da impossibilidade de se 1mplantar, 

num bloco concentrado no tempo, um setor de bens de produçio e de 

c~.rital, pelas insuficiincias da base t~cnica e fi11anceira para 

centralizar e mobilizar capitais.(2) 

A cr1se de realiza~io do complexo cafeeiro, dominado pelo 

cap 1tal mercantil-financeiro, em 1929, coloca sérios problemas de 

Segundo Celso Fur-

ta do, isso 1mp8e a necessidade de deslocar o centro din~mico ao 

mercado interno, de modo a manter o n{vel de atividades, abrindo­

se distintas possibilidades de desenvolvimento capitalista. Num 

primeiro momento, a e~pansio da produ~io corrente se di aprovei­

tando a capacidade já instalada no pa{s, sobretudo aquela Implan­

tada no momento de auge do café no in{cio dos anos 20.(3) 



Este forte est{mulo ·para dentro • decorre principalmente 

das transforma~Bes no car~ter do Estado Nacional. Estas trans-

.Ponnaçêoes SIJI~gem da mudanca nl:l. correlaç:io ele .Porcas pol (ti c as ao 

declinar o podei~ da ol igarqiJia cafeeira e, por sua vez, ao su1~9i1~ 

uma nascente bur~uesia industrial em conjunto com a classe traba-

11.< .i. POLLTICA ECONôMICA 00 PlllMEIRQ GOVERNO VARGAS, 

Na v i são de Sônia D1'"a i be ,' o prime i r o governo Vargas < 

!930-!945)' em contraposiçio ao esquema desentralizado de domi-

naçio das elites oligirquicas do final do seculo XIX a 1930 

centraliza e redefine o Estado Nacional visando promover a inte-

Dessa forma , o governo centraliza a tributaçio em favor da 

Uniao e em detrimento dos Estados. Cria o Departamento de Admi-

n_istraçio do Servico P~blico( DASP ) em 1938, com o objetivo de 

instituir um cirgao central de planificaçâo, elaboraçio e controle 

do orcamento da Uniao. Em 1941, o governo estatiza as relaçSes 

econ8micas, criando o Ministério do Trabalho e fixando o salário 

mínimo. Finalmente, em 1945, cria cirgaos para a área cambial 

creditícia ao se formar , por um lado, a Supertntendencta de Moe-· 

da e Cr~dito CSUMOC) que substitui ao Banco do Brasil nas funçSes 

de Carteira de Cimbio e Redesconto e na Caixa de Mobilizaçio e 
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Fiscalizaçâo Bancaria. Cabe observar q11E a SUMOC passa a estar 

atrelada ao Minist~rio da Fazenda. Por outro lado, subordinada à 

SUMOC, cria-se a Carteira de Exportaçio e Importaçio do Banco do 

BraSil <CEXIM) que controla o comércio exterior. 

Partindo do 'dtagn6stico de que a integração do paÍs est~ 

atrelada ao crescimento do mercado interno e dinimica da •n­

dustrla nacional, a Estada estimula ambos pela proteçio tarifa­

ria, pela política de cr~dito e, Pela aboliç:áo dos impostos inte­

l"estaduais. 

Segundo S8nia Draibe, os objetivos da industrializa,io pesa­

da vao se definindo em especial quando os debates sobre a questac 

de ;nfraestrutura e siderurgia assumem contorno nacional. Em 

1939 aparece o primeiro plano de investimentos p~blicos, o Plano 

de Obras P~blicas e Reaparelhamento da Defesa Nacional, cujos oo-

jet i vos contemplam a instalação de in~raestrubu·a, da i 11düstr i a 

de base e sobretudo, o reequipamento das forcas armadas. Trata­

se de um plana quinquenal financiada com t0i:: do orcamenta Fede-

ra1; basicamente taxas sobre operaçSes camb1ai5, lucros sobre 

operaçSes c<:~.mbiarias e vendas de ol:ll"lgaçôes do Tesoui"O Nacional. 

Destes recursos, 45% ·foram acsorvJdos por gastos em defesa. o 

restante foi destinado cr1açio da Companhia Siderurgica Nacio­

na em 1941, da Companhia do Vale do R1o Doce em 1942 , da Compa­

nhia Nacional de alcalis em 1943, da Fibrica Nacional de Motores 

em 1.945 e também no mesmo ano, da Companhia Elétrica de S'.!\o !·:-Jran·­

cisco·. (5) 



Em 1942 , a pedido de Va~gas, Roosevelt envia a Missffo Cooke 

com o obje:t ivo de planeJa! .. o esfon;o bélico do 131 .. asi1 pa~a apoiar 

a aç~o militar Aliada na Segunda Guerra Mundial. Segundo Ma~cia 

Ma~1a D' Avi1a, a missão propÇ~e ao governo brasileiro q1Jatro li-

nhas-de aç~o:(6) 

a) aumentar a produçio interna de Produtos essincials 

importados; 

b) elevar o padrio tecnolÓgico da ind~stria nacional; 

c) e~-.pandi1 .. os me:1os de transporte e; 

d) canalizar a POIJpanca interna· pa!~a o setor ind-

tr i al, ~essaltando a necessidade de se c~iar um 

banco de investimentos. 

No mesmo ano, devido ~s exigincias colocadas pela guerra, o 

governo cria a Comissio de Mobi1izaçio Econ8mica através da qual 

o executivo amplia seu grau de intenlenç:ão na econômia nacional, 

pOIS 51.1.bord i na qua'!:,E': a total idade dos outros •='•rgâos de Estado 

Em seguida, em 1943, adota-se outro plano de investime:ntos 

p~ol1cos, o Plano de Obras e Equipamentos, que na realidade é uma 

cont1nuaçio do Plano Especial de 1939. 

S. Dra~be considera que as limita,Bes dos doiS planos execu-

tados durante o primeiro governo va~gas decorrem da fragilidade 

-i-'; sca1 e financeira do Estado, insuficientes para as grandes d1-

mensoes de capital social requerido, isto apesar da centralizaçio 



que favoreceu Un1ão. 

apresentam nenhuma programaçio explicitando o n~mero de projetos, 

a magnitude dos equ1pamentos,e o cronograma das at1vidades. A in-

cl:c1 mais, os elo i~; planos 1 imitaram-se á e:s·fer:c~ dos gastos pÜb1 ,-

cos, nio emitindo qualquer s1nal que incentive o investimento 

privado para setores considerados prioritários.(?) 

Em suma, nota Maria Marcia D'Av1la, como saldo do prtmetro 

governo Vargas, o Estado assume um peso matar na economia e ape-

das limitaç3es, o processo de industrializaçio avanca como 

r-esultado de uma política desenvo1vimentista intencional, embora 

haja falta de métodos ae programaçio ecan8mica.<8) 

; :. :t. ~: .. --l:.O.L.:Lli.C..é.....L.CôMICA DO GOVE.E.illL.D_U.J.Rá ... 

No governo Dutra (1945-1950), nota· Dra1be, desacelera-se o 

processo de aparelhamento Estatal, embora n~o se altere o padrio 

de intervençio deftnido no primeiro governo Vargas. O p!~tncipc.1 

mot \VO desta desaceler-ação se deve a que a nova d1reção política 

nao contempla a aceleraçio do crescimento industrial, mas visa 

sanear a base fiscal e financeira do Estado de modo ortodoxo e , 

por sua vez, dinamizar o comércto exterior.(9) 

~m 1948 lmplementa-se o Plano Salte, cujos obJetivos delimi-

tarn-se ao gasto p~bl1co em sa~de 1 educaçio, transporte e energ1a. 

No entender do S·Snia Draibe,'/ a -l'Dl'"mulad:(o do Plano sur-ge c: o 

diagnóstico q1.1r;: ind1ca a urgência em superar os problr;:mas oe 

abastecimento derivados da precariedade do siste~ta de transporte 

Seu per{odo de execuçio dura cinco anos e demanda 



aproximadamente 3% da renda interna gerada nesse período. Deste 

t ot a 1 , 57/. cor responde a transportes, 16% a energia, 14% a a1 i-

mentaçio e 13% a sa~de. 

No entanto , prossegue a autora, o Plano s·~ pretende atender 

problemas imediatos, nio visa acelerar a industl~ializaçio preven-

do a diversificaç~o e integraç~o dos investimentos. 

ser 11\<il.is avançado na técnica de planejamento, o plano têm sél'"ias 

limitad:íes. Inicialmente, inexiste qualquer cronograma de execu-

~ia, de modo que nio há hierarqllizaç::ão de objetivos nem a inten-

ç::~o de imprimir diretrizes globais~ economia. Por sua vez, 

!Jases de financiamento são PI'"EC~.r1as. E, por ~ltimo, o plano não 

providencia um apa1 ... e:lho administratiVO centralizado, c\ifiCilltan-

do a sua coovdenaç:io e e~<ecuç:âo devido dispersão dos c'orgãos en-

vo1vldos.(10) 

No mesmo ano, de 1948, forma-se a M1ssio Abbink, oenom1nada 

Comissão Técnica Mista Brasil-Estados Unidos .. Os objetivos da 

missio s~o estudar os problemas ds desenvolvimento €Con&rnico no 

Brasil. Marcia Maria D' Avi la exp3e que o diagn6stico sobre as 

causas de desequilibrios estrutu~ais apresentados pela miss~o fo-

ramas seguintes:(ii) 

a) rnercado interno pouco integrado; 

b) dependincia do mercado externo; 

c) altas taxas de crescimento populacional; 

d) descontinuidades na gera,io e distribuiçio energ~t~-

c a; 



e) baixos níve1s de produtividade e; 

f) heterogeneidade da produtividade e da renda a ní­

vel regional e entre a agricultura e a ind~strta. 

A partir- desses diagn6sticos, a Missio propBe a adoçicl de 

uma política desenv6lvimentista baseada na dinimica do setor pri­

vado E 1 por sua vez, atrav~s do aumento da participaçio do capi­

tal estrangeiro no pa(s. 

Apesar dos poucos avan~os em mat~ria de p1aneJamento,desta-

ca-se no per(odo, o papel da Pol(tica cambial. Na segunda metade 

ae 1947, a fim de reverter a deteriora~~o da balanca de pagamen­

tos (por causa do desperdício de divisas no surto de irnportaç6es 

nao s-sss-nclats imediatamente após a Segunda Guerra Mundial), 

implementa-se uma reforma cambial, cuja ac:ão fiJ<a uma taJ<a de pa-

ridade declarada ao Fundo Monet~rio Internacional FMI ) 

18,50 cruzeiros por ddlar e, de outro lado, estabelece um sistema 

de licenca privia para controlar as importaç5~s segundo seu grau 

de essencialidade~ Carlos Lessa chama este período de ·i ndus-· 

tria1iza~ão não-intencional,· ja que a reforma cambial teve um 

subsidiando o setor industrial, Ja que 

1ado garante a importa,ão de equipamentos ao custo de cimbio 

e, pot'" outro lado, l ib€-t'"a as reservas de mercadaM(1.2) 
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O segundo goVETno Var-gas ( i951-i954) retoma a altEnrnat 1 va 

de industrializa~io acelerada como op~~o de desenvolvimento.(i3) 

Cabe destacar, nesse contexto, os trabalhos da Comissio Mis-

ta Brasil-Estados Unidos ( CMBEU ) Segundo Marcia Maria O' 

Av i la, os estudos da Camissio se 1niciam analisando o surto da 

econ6mia Brasileira entre 1939 e i95i, concluindo dai que o alto 

nivel dE investimento deve-se ao esgotamento das reservas cam-

biais e~ acumula,io de atrasados comerciais, incorrendo, desta 

maneira, em desequil{brios no balance de pagaruentos.(i4) 

Os re1atór i os apontam -fatores positivos e fatores negativos 

para o desenvolvimento econÔmiCO brasileiro. 

que retardam o desenvolvimento encontram-se: 

a) geografia e clima desfavor~vel; 

b) atitudes e instlt•Jiv;é~es culturais int'1uenciadas por 

fato!'·es econômicos tais como a agl'"icultm'"a devas·-· 

tante e feudal, a especular.;:io e o paternalismo es-

tatali 

c) permaninc1a de setores agricolas atras8dos: 

d) relutinc1a em admitir a participaç~o externa na ex-

ploraçio de recursos naturais e; 

e) deficiências na administl'"açâa pÜb1 ica~ 

Como resu1tado, a com1ssio conclui que estes obstáculos 

cr1am pontos de estrangulamento que podem retardar o l'"itmo da 1n-



Sergto Besserman Vianna considera que a política econSmtco 

do segundo governo Vargas visa o reaparelhamento da matriz ener-

Desta maneira, coloca que o governo define duas 

etapa;:, pat~B. lograr lft1Ple:mentat~ seus objetivos. o 

governo se propge sanear as finanças P~blicas através ca adoç~o 

ele uma política econômica ot~todo:{a e restritiva. Esta postura 

decorre da tentativa de conseguir o aval do Fundo Monetario :n-

ternacional para que o Banco Mundial e o Eximbank desembolsem re-

cursos '•nanceiros para executar os programas elaborados pola CM-

f~ EU. Na etapa seguinte, esperando obter ixito na primeira. o go-

verno realtzaria uma política ativa de investimentos p~blicos, 

obJetivando superar os pontos de estrangulamento identificados e 

acelerar o aesenvolvtmento industrial. (17) 

Porém, como nota o autor, num prtmeiro momento, entre 195~ e 

i952. uma sér 1 e ele obstáculos acabam por c:onlPrometer a pol {t 1 c a 

de estabilizaiio ortodoxa. Inicialmente, h~ um afrouxamento na 

concessâo de licencas de importaçio por causa da política de en-

dividamento externo adotada pelo governo devido~ expectativa de 

um novo momento de restrtçGes externas ao se deflagar o con~1ito 

na C01~eia. Po1~ sua vez:, a pol it ica ct~edít i c 1a mostrB.-se contra·-

dit6ria, devido a seu carater expansivo.C18) 

Num segundo momento, tenta-se reverter o quadro de desequ:-

ltbrios ao se instituir em i953 a lnstruç5o 70 da SUMOC. A 1 ns·-

truç~o estabelece a centralizaçio do c~mbio; cria um regime ce 



grau de essencialidade das importaç(;es e fl~;a esttm1.11os as e;<pot~-

Tal medida, no momento em que fixa sobretaxas a parttr 

de uma taxa fixa, constitui uma fonte adic1onal Ge recettas para· 

o Estado. No entanto, a medida nio log~a reverter o quadro ae 

t:\E'SE':qUi}{briOS, Ja que por um lado resolve o problema cambial, 

mas não logra deter o processo inflacion~r~o. 

fato de que a desvalorizaçio cimbial eleva o preco dos insumos 

tmPortados, aumentando, desse modo, os custos internos.Como 1re-

sultado , o governo perde o aval do FMI para receber financtamen-

to externo e se desintegra a CMBEU. 

O segundo govet·no Vargas encerra-se com a tragica morte do 

presidente. Posteriormente, instala-se um governo de transtçio, 

presidido por Caf~ Filho, ate as elei,3es de 1955 e a posse de 

Juscelino KubitzcheK em :1.956~ Apessar aos Impasses, 

~~ t' odo cabe resgatar uma serie de instrumentos de intervenção ··-c­<-> 

tatal que 1 I" íio d esemp en h ar um pape 1 de oest a que na for llliJ 1 a c; âo e 

na execu,~o do Plano de Metas~ Dessa manelra, seguindo as reco-

mendar;Ões da CMBEU, o goVEI'"no c r i a, em nov_embro de i95i, o p~o-· 

grama de reapare1hamento econbmico (LEI i474) com o pror•::•sito ele 

executar proJetos para o equipamento de portos e ~errov1as, arma-

z.enamento de a1 imentos e a e1evaçao elo potenc .a1 eletr i co. Pa1~a 

financiar estes Projetos, cria-se uma taxa adicional de 15% sobre 

o imposto de renda de todas as pessoas jurÍdicas, uma taxa adJ-· 

cional de 3X sobre as reservas de lucros nio distribuídos e, ~~·· 

> 

na:n1ente, autoriza-se ao poder executt'vo a em~ssão de títulos da 



c;v1c"'. pÚiJ'iJca.(~_9) 

. .,,_ 
~1-.J 

A:nda sob as recomenda~Bes da mesma Com!ss~o, no dia 20 de 

JIJnho de 1952, o governo crta o ONDE como orgao encarregado Ga 

cxecu~~o do p~ograma GE reaparelhamento econ&mico. O Banco, po1~ 

SIJa vez, esta aut6rizaaa a receber dep6sitos e conceder ~inanc1a·-

mentes de longo prazo. Por 1.l1t imo, atua como intermeei iár i o de 

Ji q1le tem a compet&ncia de dar a garantia do 

Tesouro Nacional. 

A part i1~ cio mesmo ano, o govet~no cie·\~ine a imrlementaç:á.o de 

novas holc:ngs na setor produtivo estatal. Em Primetro lugar, 

através da Lei 2004, anunc;a-se o monop61io estatal do petr61eo, 

que posteriormente entra em ~uncionamento em ma:o ae 

1953. Os recursos para sua execuçio e operaçio Provim de rois 

~unaas: da contribuíçia campulsdria dos donos de ve{culos e oo 

Fundo Rodov1irio Nacional. 

Em abr1l de 1954, apr~senta-se ao congresso o Plano Nacional 

de l::letrificaç:ão, que implica a cr-iação de um imposto Ünico sobr-e 

a energia el~trica, no empenho de Cobrar a capacidade de geraçâo 

oe 2 milhoes pal~a 4 m.lhoes de Kw e, a cr1aç:âo da Eletrobrás co-

mo executora do Plano.<20) 

rla SUMOC .. ( 21.) 



d.ltll\iO, 

setor e:<t erno. Entre eles J~ menc1onamos a Instruç~o 70 da SUMOC 

c1~ 1 aGa em 1953. Em 1955, durante o governo Ca~~ F1lho, na gestao 

Gudin, lmplEmenta-se a ::nstruç:ao "-.13 d<:~. SUMOC cuJo objet 1vo É: 

atrair capital estrangeiro, ao permitir que os Investidores es-

trangeiros importem bens de capital sem a necessidade de cobertu-

ra cambta1.(22) 

I'. o' EJlJllil.!l..aC.AJ:LJlll PLANO QE METEIS 

Marcia Marta D Avila cons1dera q1~e os prinCIPais n1lcleos de 

planejamento que imprimiram a concepçio do proJeto desenvolvimen-

tlsta a partir de 1950 foram a Assesoria ligada ao PrESidente 

Vargas, a CMBEU e a assesor1a do Ministerio da Fazenda (23). Por 

sua vez, Ana Luiza D'Avila oberva que ao se enceíl'"ar a CMBEU em 

1953, o BNDE a substitui .na sua funçio de programaç~o econSmica. 

Desse modo, passa a desenvolver técn1cas e estudos para analizar 

a economia brasileira e, de outro 1 ' ... ~· ' ' .aoo, propoe nao so rea .. zar os 

proJetos começados pela CMBtU mas também fot~mular outl~os.<24) 

Dentro deste es~orço, cabe assinalar o Grupo M1sto ae Estuco 

BNDE-CE.PAL, cuJos c;agndsticos sobre a economia brasile•~a no 

r6s-guerra E propostas de programaçio econ&rnica foram consolida-
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Cas no Plano Ce Metas.C25l 

O re1;c..t.:,r 10 do ONDE de 1957 aponta c:p.1e o-=, cl iagnóst i c os do 

grupo sob1re a economia DrasileiFa a partir de 1948 apresenta duas 

! n .i: 1 e:{oes. De 1948 a 1954, assinala que h~ altas taxas de cres-

cimento como consequªncta da melhoria das relaç3es de troca e da 

entrada 1 Íquida de recursos estrangeiros. De 1955 a 1956 há uma 

queaa consiaer~vel nesta taxa de crescimento devido~ reversio 

dos fatores considerados. 

?ara evitar uma queda ainda maio!~ na taxa de cn:~sc1mento, o 

grupo prop5e a manuntençio de altas taxas de investimento através 

da adoç?:o c:E uma po1 ít ica 1ntens1Va de oe:senvo1viment.o, por meio 

co llSO de programaçio econ8m1ca. Segunao o relat6r1o do SND: de 

1957; ImprESSionou-se o governo com estas perspect 1vas pelo que 

decidiu adotar uma pol{tica ma1s tntensiva em prol do desenvolvi-

menta econ8rnico.· 

Esse conjunto de medidas se consolida no "Programa de Desen­

volvimento ;::conomico, • quando se cria o "Conselho de Desenvolvi·-

menta 

Meta~;, 

em 1956, que ao longo de 1956-1957 elabora o IJrograma ce 

composto por trinta metas abrangendo energia, transpo~te, 

1nd~stria de base, alimentos e educa,io. 

Os diagn6sttcos e as propostas do grupo se complementam com 

as :c("E",ptraç:~:':es Cla plata·l;orm:;:.. polÍtica do governo Kubitschek, na 

med1da que esta aposta no desenvolvimento acelerado e assoctaQo 



ao cap1tal est~angei~o segunao Malan.C26) 

O programa q1.1E rne proponho a realizar preve, 

inicialmente , a adoçio de um Plano Nactonal de 

Desenvolvimento no CJl.lê\1 se determinam os oojet ~­

vos e as conaiç8es necessarias para que a inicta 

t1va privada nacionaL com o au:d1to do captta1 

estrangeiro e a e~icaz asstst&ncia do Estaco possa 

realizar a grande tare~a do nosso progresso( ••. )· 

Carlos Lessa define o Plano de Metas como um conJunto de ob­

jetiVOS setor tais que lffiPrtmtram um senttdo ~ Polítíca econ8mica 

e CI!Jas priolricaaes descansam na integraçio e aive1psificaçio da 

estrutura lndustr.al. Para atingitp estes obJetivos, o setor p 1!·-· 

bl1co e o setor pr1vaoo se assoc1am para concentratp seus es~o,pços 

em torno de tris eixos.C27) 

O primeiJ~o eixo centrao tnve~.t1mento pÚbliCO em torno CIM 

m<:~.tlriz energia-transporte. 1 n-· 

crementar 

el~trica de modo a.dar suporte i expançio industrtal, amp1ia:p a 

capacidade de refinO e ~e Prospeci~O oe petr61eo e,finalmente, de 

aumentar a extraçio de carv~o. 

Quanto a rolit{ca ce transportes, coloca-se em pauta o ree-

quipamento do s1stema ierrovi~rio; previ-se a constl~uçio, rnanun-· 

tenç:áo e pavlment;;w.~o ae redes l,.odoviát,.las e, po;p I..Ílt .mo, 08JEt , .... 

va-se a armaçio de embarca~3es e a aparelhasem dos portos ma~(t•· 



u S(~fJ 1.Lnoo t;;,·:;.:o , prev@- a. o.mpl .ação de setol~es de lllST.:mos :n-

basicamente nas ~reas de s:derurgia, de c.mento, 

meta1s nio-feFrosos, ~lcalis e celulose. 

O terce1ro eixo do plano concentra-se na 1nstalaç~o do setor 

ce bens de produçio e bens de consumo d~i~avel. 

pr-eende os setores produtivos de llen:, de caprta1, Pl'·:nc.:pa1mente 

a ind~strta mecinica e a de material el~trtco pesado, os quais 

prodiJzem uma gama de bens r-e1atiVCtmente d;fundidos, tais como ge:-

radares, motores el~tric.os, bombas etc .• , o que promove uma ;arte 

integ1~aç~o seta!'" ia L De- outro lado, a inclustr ia automob 11 ist :c a.., 

me-cinica e de c.onstruçio naval, cujo objetiVO~ atingir altos n{-

~ão das meias utiltzados Para a execu~ão dos obJEtivos. 

Carlos Lessa, o conJunto ca pol(tica econômica se divide n1Jma ' SE--

rtE" de medidas apresentadas em trgs blocos. 

A Clminulçio dos te-rmos oe troca e os desequ,llbFIOS na ba-

:anca oe pagamentos dificultam a obtençio de recursos para E··~-

t11ar importaç3es :nd1spensáveis ~ industrial 1zaçio. Dest<:~. manE -

Ja na ~arma de crédito ou de investimento direto. 

o capital estl""angeiro, o Estado dispSe de :nstrumentos ~:fel""en-



ciados, entre eleG, as instruç3es 70 e 113 da SUMOC e os avais do 

BNDE, todos gestados no segundo governo Vargas. 

Estas medidas serão complementadas e al'"ticula(Jas à polít1ca 

Industrial ao se introduzir mudancas nos controles cambiais desde 

agosto de 1957 a marco de 1961. A principal medida neste senti-

do ~a Lei 3244; que reformu1a o sistema tar ifirio, reduz;ndo as 

categDI'"ias de importação em doisH Prime1ro, a categoria geral, 

constituida por bens essenciais(tais como tri9o, petr61eo e der i-

vades,' equipamentos e ju.ros e amol'"tizações enwréstimos essenciais 

ao dese:-.·nvolvimento) permite importa.;ão ao câmbio de CIJsto,não 

inferior ~taxa de cimbio paga aos exportadores. Segundo, a ca-·· 

tegoria especial, constituida por bens não-essenciais cuJo custo 

de câmbio é duas ou tres vezes superior~ da outra catego1~1a, 

sendo uma forma de ampliar a prote~~o ~ industJ~!a interna. 

;:-;;: .. 2.2. MFo~·oAS y:·sAND..Q AMPL \AR A PéRIJ.CI.PAcAO DO FSTAQIJ i'XA 

EORMAçAO BRUTê. DE Cé.PTTAL. 

A execuçio dos projetos p~blicos ~feita através de estatais 

ou "holdtngs"_pertencentes ao setor produtivo estatal que atuam 

como verdadeiros agentes empresar!ats monopolizanco segmentos 

produtivos, sobretudo nas ~reas de energia, transporte e a : n-· 

dustria ae base. Entre estas temos, como a~sinalamos anter,or-

mente, a Companhia Sider~rgica Nacional e a Petrobr~s. 

casos, certos projetas sRo administrados pelo BND:. 

Os recursos para financiar a execu~~o dos dtstintos proJetos 
. 

se ar1ginam principalmente dos fundos vinCIJlados criados por de-
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Assim, dentro do 

programa de transportes, o Fundo Rodovi,rio Nacional e o Fundo 

Rodoví~.t'"ia Nacional absorvem distintas pt'"opot'"ç:oe:s da receita oe 

impostos sobre combustivdis e luDrfficantes, Ct'"iados em 1945, e 

l'"et'ormrJ1ados ern 1956 e 1957 w Por sua vez, o Fundo Port~ario Na-

c Lonal e da Mat'"inha Mercante absorvem adicronais sobre fretes e 

tari.Pas ad•Janeiras criados em 1958~ 

Os fundos para o setor energético, como Ja ressaltamos, ~o­

l'"am Ct'"iados durante o segrJndo gover ... no Vat'"gas, ao igual que o Fun­

do de Reaparelhamento Econ8mico, adrninistraco pelo BNDE. 

Il:.?.3. Mt:QIQAS VISANDO ESTTMUI AR O 7.NVESI:MI:~TO pg;;véllO 'C 

BEl ORES PR IDJUJ...ê.R..Q.U 

Os princtpais setores beneficiadas por estas medidas sio o 

de duraveis e os de bens de Pt'"oduçio e de equipamentos. O BNDE 

desempenhou urn papel i mpot'"tantE no i nt:ent i vo da ~.etaJ" de bens de 

produçâo, Pt'"inclpalmente .fornecendo crédito interno de 1ongo pra­

zo, Na entanto, Carlos Lessa nota que_de maioo e~~eito na canali­

zaç~o co rnvestimento prtvado , sobretudo para o setor de dur~­

vels e o setor de equtpamentas, foram o sistema c§moral, a t1· ~u­

taç~o aduanerra e a polit ica oe atraçio de "poupança externa· qlle 

atraiu o investimento direto< com predom~nanc,a para o setor c~ 

bens de consumo duraveis)w 

que coOFdenam a es ~or-ço 



do setor p~blico e oo setor privado a . -
l"IIVEl 

ros ~azem parte de uma administra~io paralela i estrutura adnli-

niStl""at iva fol'"mal, cuja funç:ão é a de PI""Dgramaç:ão setorial • 

.:..;L,..l?. 4. MED/DAS GUANT..!LfLE..Ql....ii"LCA EIUCAL F' CREDIIIC:ta... 

Antes da reforma financeira de 1964 1 nota Werner Bae:r, nio 

h~ uma separa~So formal entre a pol(tica fiscal e a pol(tica mo-

netiria e creditícia. :sto resulta principalmente da inexist€n-

cia de um Banco Central propiamente dito, cujo funcionamento seJa 

Como a SUMOC adquiriu a ma1or parte das atribui,oes de um 

banco central e como o M1nistcirio da Fazenda Preside o canse 

lho que a dirige , nio existe realmente no Brasil separa,io 

entre as operar;oes ~~lscais e as de banco centl""al.-

Carlos Lessa eniatiza a op,ão do governo pelo desenvolvimen-

to indust1·ial acelerado e indica que a questio da estabilidade 

nas contas p~blicas ~ora relegada a segundo plano.Esta opr;io lo-

g1camente decorre de duas guest3es. Pr1meiro, n~o h~ uma estru-

tura acmin1strat iva formal que delimite claramente as suas un-

isto pode-se veF pelo comentaria de w. 8aer citado ac1ma. 

Em segundo lugar, em decorrencia desta estrutura,~o frag11, o 

Estado tem 11ma base fiscal e financeira 1nsu;ic1e:nte para en{ren-
. 

ta1p plenamente as imposiç5es causadas por um processo acelerado 
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nas e:.c:a1ag, produtivas crescenteS'. que exagP-m cada vez ma1s cap1-

tais centralizados.(29) 

o Estado 1ncorre em progressivos a~fictts fisca.s 

para enfrentar tal s1tuaçio. Jd que inexiste uma burgues,a na-

. ; C-tona. com sufi~iente capactdade de alavancar capital, o 

deve substitu{-la coma empresirto. Neste sent1do, <:~. politici':l. 

cred1ticia é expansiva, pois além ce fomentar a crlaç5o de cré-

dito pelos bancos comerciaas, tim por obJetivo f1nanciar os d~~:-

cits de caixa do governo através da expansio da emissio 1 iqu~oa 

de papel-moeda~ 

Lessa destaca, nesse contexto, a permissiVidade do governo 

em relaçffo ao processo in~lac1onirio . Argumenta que a trans~e-

rência de renda causada pela elevaçio do n{ve1 de preços causa 

ele preço. Deste modo h~ um mecanismo impl(cito de financiamento 

do setor produtivo. 

Em conclusão, os déficíts fiscais J a política creditíc;a 

ENPansionista, os desequilíbrioS na balança cie pagamentos e o 

processo inflacionirio som~m uma ser1e de 1 inhas de menor resJs-

tincia devido ~s limita~6es no rato de açio do governo em prema-

ver reformas fiscais e admtnistrativ&s pro+undas como resu~taco 

da o:,ua intençio em manter a estabilidade poltticu, 

compromisso ce e1ev:c~r o nt've1 de :cd: iVIr.iades :C!tt~avés elo desenvo~-

v1mento associado com a colaboraçâo das d:st1ntas classes so-
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Durante a execuçio do Plano, ~orjam-se novas modalidades de 

intervenção do Estado, atraves da superposlçio de aparelhos para-

1E:-1os-, à estrutura· administrativa tt,.adicion~:l~ Esta estrutura ad-

ministrativa ci composta. basicamente pelas estatais, pelos grupos 

executivos e pelo BNDE; sendo que sua funç~o rr•ncipal i a de 

Quanto~ programaçio de pol{tJcas 1nterse-

toriais e à coordenaçio destas, Carlos Lessa aponta a inexistin-

cia de um dt,.gao central de planejamento e indica que este tipo ce 

esfcwço se: faz dt:' forma dispersa entt,.E o~; d \st intos órgãos .. 

A Falta r um sistema ~inancelra com um mercado de capitais 

desenvolvido p8s a necessidade de um 6rgio o1ic•al que admin;s-

tramas polfttcas inte~seto~1ais. Nesse sentido,no entenaer ~e 

Ana Lu1za D Avila, ao inves de Carlos Lessa, o BNOE desempenha 

essa f-unç:ão de coordenar;ao das políticas intet ... setorlas .<30) 

Creio que mais do que ter con~ormado , ao lado de 

foi o cen 

tro de comando dessa mesma estrutura. 

Nao existindo, portanto uma est~utura paralela ho-

r1zontal, Ja que se pode detectar um Órgâo de comando, 

infere-se q1Je essa estrutura foi mats Ptramtda: do ~11e 

hor izonta1. · 

c . , o 1 por isso que a secretaria de planejamento cio pe 

t~íodo. 
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Reforçou a modernizaç~a dos aparelhas do Estado,pois 

a medida que \a ·rinanc i ando, apontava as f'a1has inst t 

tucionais das 6rgios responsiveis pela tn1raestrutura 

E imp8s, i iniciativa privada novos pari 

metros ténico-organizacionais.· 

Abordaremos a execuç~o do Plano de Metas dividindo a nossa 

an~lise em cinco segmentos: as políticas ftscal e creditícta; a 

politica ele t~endas; a política eNtet~na; a política industrial e; 

a pal{tica do setor agrícola . 

. :l.& .. .1......J.... ... POL ÍIICA FISCAL F CREDJIICT..é. 

O aumento contínuo do gasta p~blico deve-se a sua parttc1pa-

ç~o cada vez mais ativa na formaçio bruta de capital. Sobretudo, 

a partir do período 56/57, destaca-se uma aceleraçio do investi­

mento p~blico na forma~ão bruta de capital devido ao inicio da 

execur;ão dos Pl~ojetos propostos no Plano de Meta~. (vet'" quadros 1. 

e 2).(3i) Se observamos o quadro 2, destaca-se a part ic1paçio oo 

setor produtivo estatal (empresas mistas) na {ormaçio bruta de 

cap tta1. Sua e~·q:~-an~.ão deve-se ao tnvest i menta pi.Íb1ico em ln­

{llraestn.LtU!ra ( ene1rgia e t!ransportes) e em bens d(-:': Pt'"Odur;ão(aç:o) 

c!est 1nacos a crtar econom1as externas de escala na economia ora-

s1leira. Para ter uma idé1a do peso destes setores no lnvest.­

mento total requerido pe1o plano entre 1957 e 1961, observamos o 

quadro 3 ( do re1at6rio do 8NDE de 1957) que respondem pelo 92,9% 
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da participa~io aesse gasto total.(32) 

Para financiar os gastos em insumos e infraestrutura, al~m 

dos gastos operativos correntes ( admin1stra~;.ão, de~~esa, etc ••• ), 

o governo incorre em d~~icits fisca1s crescentes. Como nos con-

;irma a coluna ae d~ficit/superavit no quadro 5. Se isolamos 

dois anos desta serie, 1955 e 1960, percebemos pelo quadro 6 que 

o item t1~a11sporte. e ener-gia passou a te!'" F.ll\l peso maior- nas Pl'"io·­

ridades do gasto p~blico ja que cresceu na sua partic1pa,io rela­

tiva de 17,5% em 1955 para 19,34% no ano de 1960. 

Os impostos de consumo, de renda, de importaç:âo e os selos e 

similares constituem aproximadamente 80% da receita da Un1io<ver 

quadro 4). Destes recursos, mais de 50% são constituídos po!~ im­

postos lndtretos, CuJa proporçio vat crescendo ao longo da execu-

d\o do plano. O aumento relativo dos ·tmpostos Indiretos deriva 

em grande parte da elevaiic violenta do item tmpostos de importa-

,ao no per iodo 57/58 <Ver quadro 8). Cabe ressaltar, a este res-

peito, as mudanias introduzidas nos controles cambiats a partir 

de 1957 (Lei 3244 de tarifas). Os 20~ restantes das recettas do 

governo consistem em fundos especiais vinculados que se OFtgtna.m 

de taxas adicionais sobre distintos impostos. 

dest1nam a ftnanctar programas especificas, FegtonaiS ou em tn­

fraestrutura.Assume carater relevante nesta categoria, o Fundo 

de Reaparelhamento Econ3mico. Com parte destes rectJrsos, o BND: 

tr~ desempenhar um pape] importante no ~inanciamento tanto do se­

tor produtivo estatal como do setor prtva~o (ver quadro 7). ~rn 

parttcular, cabe observar o aumento dos empréstimos em moeda na­

cional para a forma~io briJta de capital a partir ce 1957. Em 



1956, o banco concede f1naciamento para 3,3% da formaçio bruta de 

capital, no ano seguinte, esta soma se eleva de tal moda que sua 

outn)S termo-::,, ele 1956 a 1957 aumentou a par-tlcipaç:áo do flnan-

ctamento do BNDE em 121%. 

Em suma, se consideramos qua a m~dia anual das rece1tas rio 

governo Federal entre 1956 e i96i fo1 de 8,7% do P:B e que a ~4-

dia anual das despesas no mesmo período representa arroximadamen-

te 11,9% do PIB, temos um d~ficlt fiscal oscilando em torno ae 

3.2% do PIB ao ano (ver quadro 5).· Como podemos ver pelo quadro 

10, os rrtncipais meios para fina11ciar este cté1lcit ~oram as re-

Ceitas provenientes das transaç:5es de c~mbio e a emissáo lÍquida 

de papel-·moeda. 

,, 
... ;e observamos o quadro 8, a em1ss~o liqu1da de papel-moeda 

aumenta a taxas crescentes no período do Plano ae Metas. Tal 

comportamento se deve~ pol ltica crediticia expansiva segu1da pe-

lo Banca da Brasil que, al~m de financiar a d~ficit p~blico, visa 

perm1tir aos bancos comerciais expandir os meio de pagamentos 

sobretodo via cr~díto). Segundo o relat6rio do BND~ de 1958, o 

peso da em1ssio J{quida de papel-moeda no 4inanciamento do d~fi-

c·!t pÚblicO nesse ano é menol'- que a de 1.957 .. Como pode mos ve1~ 

no quadro 8, a causa e-::.ta na reduç-.âo do clé·ric it de ca:~·:a cio go-· 

verno do Federal dev1do á consideravel colocação Gas letras do 

Tesouro Nac1onal junto aos bancos comerciaiS em 1958 .. No mE";,mo 

ano, o Banco do Brasil aumenta a sua ass1stincia 'inanceira aos 

bancos comerc1a1s. 
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Num hol~izonte temporal mais amplo, pode se a1zer que 19~6 & 

1961 ~um periodo de cresc1mento e auge para a economta brasileJ-

ra, Ja que há tJru aumento da produç~o corrente e elevaçio ~a 

capacidade produt 1va. No entanto, a política econ•3mica não é EN-

pansiva durante todo o período. A partir de 1958, o acirramento 

dos desequilíbrios na balança de pagamentos e a aceleração lnfl&-

cionaria resultam numa cr1se polit{ca, sendo o grupo de Jose Ma-

ria Alk1min subst i tu ido pelo grupo Lopes/Campos na dtreçâo econ8-

m1ca .. Imed latamente, em junho do mesmo ano, LMopes/Campos apresen·-

tam o Plano de Estabilizaçio Econ8mica CPEM). As medidas co PEM 

estio ba~.eadas num di agn.)st i co Ol"todoHO segundo o CJlJal os de~e-

qui 1 Íbr \os in·rlac ionár i os decorrem dos défic its governamentais 

que pressionam a demanda agregada de moda a elevar os n{veis ae 

preços. Desta maneira, o PEM segue um receituario eminentemente 

ortodoxo,senao programado para ser execiJtado em duas etapas. Na 

pr1rneira etapa, a de "transl~âo e reajustamento,· VIsa-se reouzrr 

a inflação. Na segunda etapa, pretende-se estabilizar o cresc1-

menta econêo~n1ço 1 imitando a eJ~Pi:'.nsão dos meios de pagame-~to ao 

r1tmo de Incremento do produto. 

Feito sob !nspira,aa do FMI, o PEM choca 1med1atamente com a 

Plano de Metas. Em dezembro de 1958, Sebastiio Paes ae A)melca, 

presidente do Banco do Brasil se nega a segu1r as Jnstruç3e~ ao 

PE~. Finalmente, os atr1tos cada vez mats aguaos entre o governo 

brasilero e o FMI encerram o PEM, ja que o pr•me1ro se nega a 

acatar medidas ainGa ma1s rigidas "recomendadafi· pelo 1lltimo por 

considera-las politicamente perigosas para a manutenç~o do pacto 

' 
social em torno do desenvolvtmentismo. ~1n agasto de ~959, Lucafi 



Lopes é SllDstituido po~ S. Paes de Almeida no mtnist~~io da ~a-

zenda e por sua vez, Lucto Meira assume o BNDE em subst itu1ç~o a 

Robet'"to Camposn Esta nova equipe, nos orgias principats ce aire-

ç.âo econ•':•mica, n::toma a real izaç:ão das meta~~ elo Plano de Metas 

como prioridade do governo.C33) 

Como observamos até agora 1 as Press3es inflacion~rias tem 

uma presença constante no cen,rio do desenvolvimento econSmfco 

l:w;~siletro. Mat'"ia Alejandt'"a Capot'"Ci.le Madi 1 t'"esgata d1laS vis~)es 

sobre este fen8mena no per iodo do Plano de Metas. Em primeiro 

l'l9<:1X,exp~::'·e a visão m·todm~a que Indica a tnflaç5.o de demo:o.ncia e a 

tnflaç~o de custos. A Prtmetra Ja foi apresentada no d:agn6st:co 

ao PEM, a segunda, que set'"a e~<Pltcada com detalhe mais ad1ante, 

coloca os sa1~rios nominais como vari~vel de realimentação in~~a-

c 1 onat'"t a. A segunda visio ~ a oe Ignacto Rangel, quem aponta que 

as press3es inf1ac\onarias sio resultado da relaiio do padrio 

ele acumulação de capital e a .Pot'"mao;:ao ae Pl.-eços. Nesta interpre-

ta~;ão destaca-se a estrutura ol igop61 ica e sua capacidade de .r_or­

ma~ p~eços determinando seus mark-ups a partir dos seus cus-

to~ •• (34) 

Carlos Lessa sustenta que durante a execu~go do Plano d€ ~e-

tas hci uma trans!erinc1a de renda real das assalariados em ~avor 

dos setores produtivos que determinam os preçosa Argumente>. c:11e 

se se houvesse elevado o investimento em VIrtude oa acumulaç5o 

:nterna, resultado do aumento do nivel ca Produtiv:dade, os sala-



FiOS reais dever.am ter-ser mantido constantes. 

rece conf1rmar que cada a falta de controle de preços por parte 

ao governo, foi pdssivel que as empresas ajustassem seus preços 

ma;s do que proporcionalmente aos aumentos ce custos. 

tim como resultado a queda dos nalarios reais.(35) 

W. 8aer con~)rma as conclus5es indicadas ac1ma e agrega ou-

tro fator importante: o grau de atraso por Parte ~o governo em 

reaJustar o salar1o m{nimo em proporç~o ~ elevaç~o do nfvel de 

p r eç: o~,. Se observamos o quadro ii1 hi um atraso consideravel de 

reaJuste salarial entre 1956 e 1959, que se deve principalmente 

a.p,~.;~ à incapacidade dos assalariados em conseguirem manter constante 

controle exercidO pelo governo sobre os sindicatos.(36) 

[m 1958, ao se aclotar o PEM, a polítiCa sala1~ i<i\.l embutida no 

programa en~atiza a necessidade de manter o salir1o em f1ln~~o do 

t· .. ·'~ a1Jmento da produtiviclacle. Na realidade, o que este p1ano p;~op(,e É 

""''""" 

ticam a política salarial sequida pelo governo at~ entio, argu-

mentando que os reaJust-es ~ia.lal'"iais concedidos p;'"essional~am os 

custos para ci~a , elevando, por sua vez 1 o n{vel de preços. 

Tal diagnóst;co, em outras palavras, indica uma ;nflacâo GE 

custos como resultaoo de dois iatores. Primeiro, cons1deram os 

.:.~orn~~Jlada!~es, as at 1t:udes popul iSI::as levam a 

va," dado que o governo prefere distr:QUir antes de prodUZir. Se-

gundo, consideram que a política salar:al estava reaJustaneo (lS 

salar1os de uma manetra desvtnculada ~ varia~~o da produt iVida~e. 
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Maria Alejandra Caporale Maci aponta cer~o vr~s no dragn6s-

tico dos formuladores doPEM. Na realidade, observando o quadro 

12, nota-se que a taxa de crescimento do sal~l~io real da 1ndus-

tria da transforruaç5o nio foi maior que a taxa de crescimento da 

Por outro lado , observando os quadros 13 e 14, vemos que o 

gr~upo Lopes/Campos exagera na importância atr'" ibu{da aos efeitos 

negativos da vartaçio de sal~r{os sobre as margens de lucro e, em 

consequincia, na possibiliaade de que uma diminu1~io nas lucras 

possa afetar a capacidade de ·poupança• de tal modo que o n(vel 

de investimentos sofra uma queda imediata~ Tal v1sio, no nosso 

entencer, vim de uma trad;çâo ortodoxa que nao considera a estru-

tura ae mercado oligopolistica, onae a f1xaçio do mark-up atence 

antes a estratigia de acumulaçio de capital que is variaç3es Ce 

custo e de demanaa no curto prazo. 

Arnda mais, Bacha e Mata, num estudo do comportamento co sa-

liria real de 1949 a 1969, indicam duas tendencias na evolu~ão ao 

sal~rio real em relaçio aos aumentos da produtividade. Podemos 

constatar no quadro 15 que no primeiro período, de 1949 a 1958, 

os sa1:ár i os crescem mais q1Je a produtividade nas indlJstr ia_is tra-

dicionais(bens de consumo nio duriveis). Por sua vez, ocorre o 

~nverso nas industrias d1n~micas ( bens de produ~âo e bens oe 

consumo duravers). No outro per{odo, Ce 1958 a 1969, a tena&nc1a 

A Partir de 1958, o estudo verlfica uma queca nas 

taxas anuais dE produtiv;dade do pessoal ocupado, tal como cor~o·-

~oramos no quadro 15. Ta1s mudanças se originam da 1mport~nc,a 

que a qualifica~io assume ap6s a industrlallza,io pesada. As 



prioridadES nSo SE concentram na ma1or capacidadE tdcnica parQ 

1 idar din~·tamente com a at IY1dade prodiJt 1va mat~n~ia1, " senao, pr- -

ma-se pela capacldade de supervlstonar e coordenar a ativldade 

humana a nivel organizacional. Em outras palavras, cresce a es-

tt~utm·a hel~aFqulzada(buFocrat izada) na mectida que se -r..;ofist ica o 

gen::nc lamento de uma estrutura industrial que experimenta profiJn-

coas tFans·rormaç~)es. Estas conclus3es se con~~rmam no quadro 16, 

onde o sal~r-io m~dio dos burocr-atas cresce a taxas maiores que as 

dos opEt"<il.rios. Isto É visível sobret1JdO nos setores industt"ia\s 

mais dinamicos, onde existe maior complexidade de or-ganizaçio. 

(37) 

::~ .3.3. PD! ITICA EXTERN(l 

Em 1unçio dos d~fictts na balança comercja], a economta ora-

sile1ra tim serias dificuldades em captar divisas sufictentes 

para tmportar numa quantidade necessiria os produtos indipensi-

vets para a industriallza,io. Isto decorre em grande parte aa 

queda das receitas de exporta~io. Como resultado, Malan nota 

que o governo concentra sua pol(tica externa no estimulo ás ex-

ce capital estrangeiro.(38) 

Nota-se pelo quadro 17, que as exportaçBes de café represen-

tam entre 60% e 70% das exportatSes totais ao pa{s no período. 

Se analisamos a evoluçio dos preços no quadro 18, perceoemos que 
. 

de 1945 a 1954 o preço co café cresce violentamente, senao que em 



1945 e~uivale a 13,38 centavos de ddlar por libra-peso (caf~ tipo 

Santos-4) e, posteriormente, em 1954 equivale a 78,75 centavos. 

Os principais motivos desta melhoria nas relaç3es de troca aevem-

se~ expansio do mercado 1nterno americano ap6s a Segunda Guerra 

Mundial e, i cont1nuidaae aa pol{tica de valorlzaçio de caf~ Pelo 

No entanto, depois de chegar a seu auge em 1954, o preço do 

cafe despenca de iorma abrupta. A causa desta descontinuidade 

decorre da reação do mercado americano 1rente ao aumento progres-

sivo do Pl'"eço do caf~. o que induz ao gover-no dos ~::stados UnJdos 

a tomar prov1d&ncias contra a política de valorizaçio do caf~ le-

vada a cabo pelo governo brasiletro. 

Entre 1955 e 1957, os preços do café se estabilizam em torno 

dos 57 centavos de dólar por 1 ibra(Santos-4). O govet'"na tenta 

sustentar o preço mantendo acordos com os outros patses exporta-

dores, estabelecendo quotas m~ximas de ofet~ta ou, atnda, tnco~-

rendo em maiores despesas para custear o programa de retenç~o de 

cafe, tal como obsErvamos no quadro 19~ Estes fatos provocaram 

um istimulo ~ produçio de cafe, dada a aparente estabilidade do 

preç:o .. 

No entanto, um aumento na oferta africana provoca uma queda 

a!noa ma1or no preço internacional do caf~. Asstm, em i958, a 

sa1ra brasileira foi de 26,8 mt1hoes de sacas , das qua t s ~.e 

portam somente 17,7 milhoes. No ano segu1nte, a produç~o ;o. oe 

44 milhoes, das qua1s 17,4 milhoes sio vendidas. No me~, mo per t' o-

oo, o preço Internacional do caf~(Santo-4) experimenta uma queca 

de 48,81 cents por libra a 37,28, como podemos con4erir no quacro 
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No qu~ diz respeito ~s fontes de financiamento do Plano de 

Mmetas, temos que a insuilci&nc\a de recursos financeiros obr1ga 

ao governo a procurar formas de capta,io de recursos estrangei-

A legislaçici favorável á entrada de capital estrangeiro sur-

ge no momento apropiaao ja que o processa de acum1llaçio de cap:-

tal a nível mundial experimenta profundas transforma,Ses estrutu-

rais Derivadas do impeto da internacJonallza~io aas econom1as 

centrais~ Tal fato descansa na difusio do padrio de desenvolvi-

menta capitalista americano, baseado nos setores de bens de capi-

tal e de bens de consumo duráveis como carros-chefe do crescimen-

to. A entrada de oligop6lios americanos no continente europe11 

provoca a Imediata expans~o competitiva de capital europeu para a 

Amei~ i c a Lat i na. 

Ooservanao o quadro 20, percebemos, que de 1956 a 1960, 

$565 milhoes de d6lares ingressaram no Brasil sob a forma rie tn-

vestimenta direto. Destes, aproximadamente $401 rnilhoes o f1ze~ 

ram n~.s condi.;ões estabelecidas pela instl,.uo;ão 11.3 da GUMOC. 

De outro lado , dos 51.710 milhoes de ddlares de emprést 1mos 

las condio;5es ditadas na LEi 3244 De tarifas. Cabe destr:..car o 

papel do BNDES, que responae(ou da seu aval) por 30% do total te 

entradas de capital externo soDa forma de crédito entre 1956 e 

i960. Como Malan nota, esta forma de financiamento cobre 70% cas 

1mportao;Bes de equipamentos e insumos pre~erenc1a1s entre 1956 e 
. 

1960; sendo que , por sua vez, representa 25% co total tas Impor-
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taç3es bras.le:ras no período Indicado. 

Tal como nos confirma o quadro 21. o estoque da dtvida eg­

terna se eleva de 52 b:lhoes de dolares em 1955 a $2.7 bilhoes em 

1960. Um ponto que deve ser ressaltado, a partir do quadro 21, é 

( crédito de forne-

cederes) tem nes~a divida. Este t i po de credito é de fac i 1 aces-

so, porém, de alta custa financeira e de curta maturaçio. 

tanto, resultando oneroso para a balança de pagamentos. 

Para reverter estes desequilibrios na calanca de pagamento, 

o governo tenta melhorar a sua situaç~o na conta capital, procu­

rando obter crédito externo de instituiç3es of1ciais,ja que estes 

recursos sio de menor custo financeiro e com prazos maiores de 

mat UI'" ação. Malan considera que a pol(tica de integração Paname-

t'·,can,sta visa este objetivo, ao pretender ·i;omentar um plano de 

aesenvolvlmento latlnoamericano no qual os Estados Un1dos teriam 

um papel ativo no financiamento de v~rios projetos econ3micos. No 

entanto, este esforço interrompe-se pelo atrito entre o governo e 

o FMI no p~rtodo 58/59. Como Ji apontamos ao anal 1sar a imple-

mentaçio ao PEM, tal conflito decorre das ·recomendat5es· do FMI 

para que o governo brasileiro tome medidas ainda ma1s restr:t:vas 

como conatçio para liberar cr~ditos o~icia1s. 

Verificamos no g1Jadro 22 que houve um aumento.sensivel na 

~ormaç~o bruta de capital a partir de 1956. 
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a 20,2% do PrS, maior que a percentagem oo ano anter1or, que che-

ga a representar ~8.4X Este surto na forma,io bruta de capital 

ating(r~ seu auge em 1959, quando chega a ~epi~esentai~ 23,3% do 

IJ.,. !:' ' - _, . Com base nos dados contidos no relataria do BNDE de 1957, 

ao total do investimento requerido pelo Plano de Metas entre 1957 

e.1960, 92,9% co~responde aos setores de energia, transporte e 

industria ae base.(39) 

Os programas de: enei'"9 ia se concentram con~, 1derave1m.ente nos 

projetos de eletrifica~io. Os projetos nesta irea objetrvarn ele-

vara capacrdade de gera~io de 5.000.000 de kw at~ 1960 e ate 

8.000.000 em 1965. Como podemos confirmar pelo quadro 23, os ob-

jetivos foram realizados de maneira plena.C40) 

Para o setor de transportes destinam-se: três programas. Pri-

merro, o programa ferrov{ário que prive a construçio de 2.600 k 1-

lometros de vías. O investimento requerido entre 1958 e 196~, 

envolve a aquisi,io de 257 locomotivas a diesel, 6.420 novos va-

goes de carga, 640 mil toneladas de trilhos e 5 milhoes de doy-

mentes. C4U 

Por outro lado, o programa rodovi,rio prop3e constru1r 

i2.000 kilome.tros de novas I"Odovia~. e pavimentai'" 5.000 l<ilome-

tros. Segundo C. Lessa, e:ste programa teve os re:s1.t1tados mais 

DFilhantes Ji que os objetivos sio plenamente atingidas em 1957, 

e amplrados ainda mais em 1958.(42) 

Por ~ltimo, o pFograma marítimo e de partos compreendem a 

aquisiçio de 12 naves de 70.000 toneladas e 24 de 140.000 tone~a-

Por sua vez, há um Programa de reaparelharnento pol~ttL~r(o. 

No entanto,como nota Lessa , o programa nio resolve o problema 



aa escassez do transrcte mar{timo nacional, POiS como podemos ver 

no quadro 24, atnda nio i autosu1iciente para desempenhar as suas 

tarefas. (43) 

segmentos essnclais para a tntegraç~o do parque tndustrtal. Os 

ramos de matar c~staque sio a siderurgia e industria de cimento. 

SEgundo Lessa, em t955 a capacidade Ge proC:uç:ão i nter'"na de aço 

supre 80% da demanda do mercado nacional, sendo esta capactdade o 

equivalente a 1.200.000 toneladas de aço bruto em ltngotes. O 

Plano de Metas visa elevar esta produç:io a 2.300.000 t at~ ~960. 

Pelo quadro 25, confirma-se a realização dos objetivos. 

De 1gual maneira, como aponta Lessa,a tnd~stria de cimento 

teve resultados notáveis. Em 1955, a produçio interna de cimento 

Portlanc supr1a 90% do mercado interno, alcançando 2,7 milhoes de 

tone1ada5. O plano visa doDrar esta capacidade para 1960. 

de rato o quadro 26 nos confirma. 

Os pesados investimentos p~blicos esttmulararn o setor da 

construção civil, favorecendo ao capital nacional, e cr1aram eco-

nomias externas de escala que, ao lado de outros iavores Ja 1nd1-

cados, atrairam o capital estrangeirO, O investimento direto !o-

gra d1nam1zar sobretudo o setor de bens de consumo duriveis. Den-

tro Deste setor, o ramo de maior destaque é: o aiJtomobíl ist :co. 

Segundo o relatório do BNDE de 1958, nesse mesmo ano se pro~uz-

ram 60.000 veículos; 100% a mais do que se produziram em 1957. 

~st.a penetraçio induzru o crescimento de outros setores oe 

apoio. Por exeplo, Lessa nota que o crescimento da 1n~ustr:a me-

cinica se deve em grande parte~ elevaçffo do n~mero de 1ibrtcas 



1~ornecedaras oe peças de 700 em 1955 a 1.200 em 1960. 

As a)tas t:a:<as de 1nvest i menta gloDal, havenclo cons-,icleraclo a 

dinimtca nos setores de matar cestaque, remetem~ partlcipaçio 

at:va do seto1r p!.i01ico,diretame::nte como agente empresarial atra­

ves ao setor produt1vo estatal ou atrav~s da coardenaçâo das ati­

vidades ao setor'Prtvado. 

Como podemos observar pelos quadros 22 e 27, a partictpaçio 

relatrva co governo no lnvesttmento global se acentua considera­

velmente a partir oe 1957, quando passa a rePresentar 27,5% do 

investimento global, considerando que em 1956 representa 19,0% 

desse total. Esta relaç~o nio considera o setor produtivo esta-

tal, que no mesmo per iodo aumenta a sua part lcipa.;ao em rlm i00%, 

passando de 3,0% em 1956 a 6,1% em 1957. Corno ja ~oi menc:onado, 

tsto se exp·ltca pela iniciaçio dos proJetos ind!cados no Plano de 

Metas. Neste quadro, o setor produtvo estatal se rnsere na area 

ae insumos industriais principalmente. 

Tal tendenc ia e;-.:pansiva atinge seu auge em 1958, quando o 

governo chega a parti c i pai" em 29% do i nve~t i menta globai. Em se­

guida, no ano seguinte, diminui a sua participaçio em 21,5% dessa 

soma, devido às implicaçÕes da ado~ão doPEM. Poi"É'm, no ano de 

corr~nc1a GO abancono doPEM e ca mudança tos gestores do Mints-

t~rto da Fazenda e do BNDE. 

Apesar de que em termos relat.vos a part;cipaç~o do setor 

prrtvado no investimento global diminUi, vemos que em tet"mos abso·-· 

1utos se eleva, particularmente em 1957. A1nra mais, no ano de 

1959, quando o Investimento g}ojal chega a ser1 auge, 23,8% co 



P:B, vemos que O Pl~incipCi.l lrespons<:Í.vel :'oi o ~;;eto1r Plr1V?..OU, pafr·­

t i c ipanc\o de 69,6% cio investimento global rea! izac\o nesse ano. 

No entanto, no ano seguinte,i960, o investimento privado co-

meç:a a declinar consideravelmente. Coutinho e R e i chsb.l1 apontam 

que ista ocorre por causa do aumento da capacidade ociosa, pelo 

sO-bredimensionamento do investimEnto anteriot~ e pela acElE!"aç:So 

inflacion~ria.(44) 

A partir da{, como podemos observar nos quadros 22 e 27, se 

eleva ainda mais a participaç:io do setor publico no 1nvest1mento 

global .. 

!.3.5. A POLIIICA DO SETOR AGRic:o.LA 

A partir ao quadro 28, comparando os {ndices de cresctmento 

industrial com os do setor agr(cola, percebemos de imediato a de­

fasagem deste ~ltimo em alcançar altas taxas de crescimento. De 

1947 a 1952, a taxa média de crescimento anual da produtio indus­

trial foi de 8,9% e, por sua vez, a da produçio agr{cola fo1 de 

4,4Y.. No per iodo 53/56, estas _taHa~. ·roram de 8,6/. e 4,5%. respec-

tivamente. Ainda mais, entre 1957 e i96i, a taHa m~dia an11al oe 

crescimento +oi de i2,7X e a da produç~o agr{cola 5e manteve em 

4,5%. Por outro laao, entre 1950 e 1960, o crescimento oernogra-

fico na ~rea rural foi de 1,6% ao ano e na área urjana este \nc;-

ce oscilou em torno ae 5,4% ao ano. Levanao em cons1deraçSo esta 

ser1e oe dados, W. 8aer visua11za um problema de abastecimento 

w~;:tano, devido a dois fc.tot~es. Em P!~imeiro lugal'", os di ::en::·n·-
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ClaiS aa elasticidaoe-renda aa demanda entre os setores rurats e 

urbanos se agudizam na medica que cresce o sal~rio real m~dio ur-

bano e, como consequincia, o padria de consuma < por exemplo au-

menta a demanda por laticinios e carne a uma taxa maior que a 

praduçio destes, que, coma vemos no quadro 28, diminui a sua ta-

xa de cresc1mento consideravelmente).(45) 

Em segundo lugar, Baer aponta o baixo nível de produtividade 

agricola e a precariedade do sistema de distribuiçio dos gêneros 

a::menticios devido ao redUZ(UO nivel de investimentos na agri-

cultura e ' falta de infraestrutura para o armazenamento e trans-

parte de alimentos. Respecto ao autro, estes problemas oecorrem 

prtncipalmente da negligência do governo em criar economias ex-

ternas de escala para o setor produtivo agrícola. 

Este diagn6stlco ~confirmado por C.Lessa, quem indica que 

as metas ret'et'"entes á alimentação não visam a e:<pansão imed ii:l.ta 

da produçio agrícola, com exceção do t!'"igo, cujo quantum produzl-

do durante o periodo de EHECilG:ãO do Plano de Metas nio atinge a 

quota planejada pelo governo (em 1955 a produçio é de 871 mll to-

neladas, em 1960 ~ 370 mili não se atinge, Portanto, as 1.500.000 

toneladas programadas pelo governo).(46) 

Dentre as outras metas para o setor agrícola, estio as des-

t !nadas a melhorar a diSt!'"ibuiç:áo de a1 imentos. Dentro de-::.tes 

es~'"orç:os estão a ampliação da capacidacie de a:Jate , o aumento c.e 

armazéns, . , 
si • os. Como podemos ver pe1o~. quac\ro-::; 

29 e 30, as metas não são plenamento atlngtdas. 

Al~m d.sso, a elevaçio da fabricatio de tratores e da Pro-

duçio de insumos qu{micos nio forám su~\CiEtltes para aumentar a 
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p~odut1V1daoe agricola a um n(vel como pa~a ellffillla~ os pontos 

de estrang1Jlan1ento" causados pe1a falta ele produto-s; a"l1mentares. 

l1: ;; • Cl DI;:SEN~.O~IMENTISMO~ 

., T- " os TfCN1CDs o::-sENVDLVI.MENTISTAS F suM; PkOPOSffia..~ 

O Df:SCNVOl..,VTME"NTO CAP TIA i ISTA NO B.B.é.S.l.L... 

Em grande Parte, a industrializa~io pesaca fo\ poss;ve: pe-

las condlcoes externas favoraveis. Isto ~. ap6s a ~I Guerra Mun-

d1al, os Estados Unidos surgem como pa[s hegern3nico, conso1idando 

sua situaçio atraves da montagem de um sistema econ&mico e po:·-

t i co 1nternac1onal no qual exerce o papel de prJnc:pa1 potênc.a 

Ocidental. No plano econ8mico, o capitalismo mlllldial experimenta 

um pro·tundo processo de \nternacionalizaçio, atravis da Gifusio 

do pad1~ão ele acumulação cie capital norteame:l~lcano, baseado nos 

setores de bens de consumo duráveis e bens de capital como ElXOS 

dinâmicos. No plano pol(tico, exerce sua hegemonia instalando um 

ambicioso sistema militar global, justificaco para preservar os 

sistemas politicos democraticos ameacados pelo avance ae coutr1-

nas comun·lst.as. Portanto, no imed:ato p6s-guerra temos Co1s pro-

cessas: a internacionalizaç~o oa economia mun~1al e, par sua vez, 

a polar\zaç:áo g1obal dev·1co i\ "guel~ra -~r :a", decorrente c'o antet.·­

gonismo de duas concepç3es idealogicas co mu11do. 

Como Lourdes Sola d,scute, as trans·,ormaçSes na economia :n-

te!' .. nac i ona.l colocam PO!'-



<c:-,118_ vez, Ge acordo ao modo como os agentes ligados~ tomaaa re 

oecis3es econBmicas nos circulas ofic1ais percebem tais mudancas, 

afeta o s.ent ida da pol ít'lca econêquica. Desta maneira, Sola 

(pg.i05), utilizando o conceito de "técnicas· ol~iginalmente des-

crita por Helio Jaguaribe, pretende identificar os grupos rele-

vantes estudando a visio de cada um sobre o desenvolvimento cap1-

talista no Brasil e sobre o modo de inserçio do pais no sistema 

econ8mico e polftico internacional. Nesse contexto, a autora co-

loca a inserçio, o debate e as propostas dos tecnicos desenvolvi-

m12nt i stas, divididos basicamente entre os nacionalistas e cospe-

ligados ~ formula;io e à execu~io do Plano de Metas. A 

part j r desse enfoque, propomos descrever o Projeto de cada grupo 

e, por ultimo, apontar os principais pontos de convergencia que 

acaoam at ingtnco r..a formt.11a,ão do Plano de Metas.<47) 

O proJeto nacionalista foi consolidaao a partir da Assesoria 

Econ2~mica elo presidente Vargas em ~95~ (os tecntcos naclona"l;~,ta 

que tinham maior peso na Assesoria s&o I. Rangel, C. Furtaco, Jo-

se Soares Pereira, Romulo de Almeida etc ••• ), cuJas propostas 

descansam na industrial izaç:âo 1ntens1va 1 idet"ad.a POF um setor- pü-

blico ampliado e racionalizado; tarefa que ser1a alcan,ada em oa-

se a dois eixos: primeiro, atrav~s de uma pol{ttca de investi-· 

mentes vi~.ando a int.egraç:ão do setor industr ;a1 e, em segundo 1u-

ga1,., mediante a eltminaç~o do~ pontos de estrangulamento aa eco-

nom<a. 

Lourdes Sola (pg.107) considera que esta visâo converge com 

o Gtagnastico estruturalista da CEPAL elaboraco no mesmo ano. Na 
. 

V!s~o da CEPAL, a industrial;zaçio devera aspirar ao crEscimento 



auto-sustenta(~O como conc;çâo para superar o estrangulamento e~--

terno. Nessa concep~io, a inaystria!iza~~o objetiva, por um ~a-

tio, a consol1Gaçio do mercado 1nterno como centro ca dinam;ca 

econ8mica e, por outro lado, visa o Processo de {ormaçgo de cap:-

tal como maca ae atingir a integraçio vertica~ como conciç5o para 

que o setor 1ndustria: seJa auto-suficiente. 

Quanto ao papel do Estado na econom1a, a CEPAL defenae tal 

intervençio em tris nive1s, de forma a cumprir com a Co): 

a. definição da orientação ao desenvolvimento nacional a longo 

prazo, atraves co planejamento estatal; 

b. intermediação, mo~ilizaçio e trans~er&nc•a de recursos lnter-

nos e externos e; 

c. desempenho de 1unç5es empresariais em setores consiCeracos 

estrateg;cos nos niveis políttco e econ8m1co. 

O pensamento da CEPAL nao s6 supre a falta de conhec1mentos 

t~cnicos a nivel hurocratico no Brasil, mas tambem complementa 

asp!raç5es dos empres~rios nac1onal.stas que se empenham em C:s-

cut ir basicamente a necessidade t~o Brasll ne se !n-r.er ir na Dl'"c.en·. 

Internacional numa forma em que o CB!lital tnternac!o-

nw.: interesses nacionias". Seyunao essa v.-

sio, o pape1 d.nimico devera ser exerctoo pelo mercado :ntErno e, 

por 11lt1mo, o Estado devera 1nterv1r at!vamente para promover ~ 

tim conotaçSes politícas POiS ~azem parte ce um processo que v·-

sa a 
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Alem da Assesor1a EconSmica de Vargas, os tecn1cos naciona-

l1stas ab.1am em Olltl'·as entidades pÜb1lcas: 8NO[, SUMOC, Banco co 

8ra::, i~ e Ct\:I. Tocos convergem no chamado "Clube dos Econom1s-

tas·, que constitui um grupo informal que, entre outros aspectos, 

se empenha em 1~Primir uma escola de pensamento econ8mico, enfa-

tizando seu enfoque particular quanto l polit1ca econ8mica. Nes-

te sentido, Lourdes Sola (pg.i17) cita Celso Furtado: Neste 

sentido, o que existia no Bras~l era um completo movimento pol1-

tico nao instit,Jcional com tremenda in-f1ue:ncia. Nas grandes cam-

panhas, aparecia na forma de uma escola de pensamento, de teses, 

mas não como um movimento baseado em part 1dos pol it icos" Ctracu-

ção nos~.>a)u 

?or sua vez, a autora percebe que os técnicos naciona1istas, 

sobretudo os Cepalinos, a diferenca de outros segmentos lntele-

tuats (E'ntrE' estes os técn 1co~ cosmopo-1 ita-s,), v1s.am e-::.tabe1ece:l~ 

um desenvolvimento que contemple alguns mecan1smas de red1str:-

buiçao de renda~ 

. (. .. ) o que os di-ferenciava de outros setores da e1 i te 1n-

( tal como o grupo ao redor do ISEFJ**) eles i~DI~mularam 

parametro€', de "consistência cientlt'ica· para a t~ea1iza!;ão c:e um 

de desenvolvimento no qual a < -> massas poru:ares 

at;vamente: ,ntegradas como uma das prinCiPais oeneficiaoas C 

pg.~.20). 

Um aspecto nesta rela~ão, observado pela autora (~;o:C~_, 

pg.126), é que os técnicos logram o apoio dos empres~l~ios, mas s6 



quanoo se trata Ge utilizar a visio estruturalista como ~erma oe 

EY1tar políticas l~estr 1t ivas do governo,como acontece entre 1958 

e 1959, ao eles reJeitarem a implementaçio óo PE~. 

O projeto dos t~cnicos cosmopolttas nasce tambe:rn em 1951, no 

grupo dos te:cnicos brasileiros pet~tencentes à CMBEU <Lucas ~opes, 

~aberto Campos, 'Ar i Torres etc). A proposta de desenvolvimento 

econÔm1 co C! este 91'"UPO descansa no c r esc i menta acelet'"a(10 a ser 

atingido com a coopera,io ticnica e financeira dos Estados Untcos 

e, também. com a aJuda cie IJm setol'" público com papel ativo no ln­

vest imento em ln~)raesti'"IJtura par-a ct'"iar economias e:üernas de es­

cala. 

Posteriormente, ao se encerrar a CMBEU, crta-se em 1952 o 

BNDZ, PEla in1ciat1va aos tecnicos cosmopolitas em articulaçio 

com empresir1os progressistas e polfticos pro~ic1onats. A autora 

(Sol<:<., pg. 91), nota que o 8NDE, apesar de ter sido criado pe~os 

técn 1cos cosmopo1 i tas, ·f-oi um espace oe ciebate e con+'1Jto pol ít ,_ 

co entre os dois grupos de técnicos. Em especial, pErcebe que o 

Grupo de Estudos BNDE-CEPAL constitui o baluarte dos t'ecn1cos na-

cionalistas dentro aessa institulçio financelra. 

Em essincia, os técnicos cosmopolitas, a diferenca dos tec­

nicos nactonalistas, propoem que o Bn:v::;il se insera na econom;<:~. 

inteJ·nacional, adotando uma polit íca de exporta~5es agressiv~ pa­

ra, cesta maneira, sobrep8r ~s dificuldades na calanca cE paga-

mentes. Consideram que o setor pr1vaco, doméstico ou lnternac·o-

na:, ceve ter o papel ativo, mas, a cifer-enca dos neoliDera:s o~-

t oc1 o~<os, reconhecem a neces~1~ade: da 1ntervençSo ~o Estaco paYa 

promove1· o desenvolvimento associaao. Para eles, o pape~ ~o ~~-
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tado na industrializaç~o ~eve-se car pela(sl: 

<il. políticas de e:st !'mulas ao investi menta p1~ ivado, ta11to estr-an-

geiro como nacional; 

b • atuar;io empresarial do Estado nas ' are:as onde o setor- privado 

nao pode: atuar d~vi~o ao alto risco ou/e: volume ae: investimento 

c. refor-mas institucionaiS para a mobllizar;io de recur-sos para 

financiar o investimento privado. 

Segundo Maria A}e:jandra Caporale: Mad1 (pg.11-27), um cios 

pr1nc\pais e:xp8ente:s aos tecnicos aesenvolvimentistas, Roberto 

Campos, concebe o Estado corno se ?asse um agente neutro e rac1o-

nal, no sent \(10 que: ae:ve v1sar a alocação ot: i ma. oe recul'"sos es-· 

cassas em base a crite:rios max1mfzaaores, cujo papel deve en~at-

zaF o e:qu i li brio macFoe:con•3m i co atraves da n~gul ar;.~Ío e CO!'"rer;ão 

dos mecanismos de mercado.<48) 

Os te:cnicos cosmopolitas, apesar de algumas di~erencas, tem 

alguns pontos em comun com os nea:iDerais ortoxos. Neste sent:-

do. eles defendem a estaDil~daae monetaria e f;scal r-esultante ae 

uma melhora na capac idac:e de an'"ecadaç:ào Co !=::stano, aumentant.~o, 

ass1m, o nive1 de poupanca necessar- i o para o 1nve~.t i menta e, por-· 

tanto, superando uma das principais barreiras ao cre~c1mento. Por 

este ~ado ~que os cosmopolitas tem certa afinidade com o :: ;.-, :: ' 

não s6 1sso, senâo que aceitam, a d~~erenca da visâo estrutura-

:1sta dos tecnicos nacionalistas, o d;agnostiCO monetal'"ir,ta em 

Por u!t1mo, ~eviGo a que eles constceram que 
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~- pal it: Íca econO:>m1ca e_' ne~<t""::-, 1.911'1-al """tol-~" t -, .. co · ---- .,._,.," ,_, cll oco .. .-: . .> .<:1.1"' . mCJ ac, c ...-

Como podemos constatar, existe certa converg~ncia entre os 

tecnicos cosmopolitas e os tecnicos nacionaltsas, sobretuGo no 

que respe1ta ~necessidade de ampliar as fun~3es de Estaco oe mo-

ao a se tmplementar a industrializaçio. E, embora as di~erencas 

entre os dois, trabalharam em conjunto na formulat;io e na execu-

t;ao ao Plano de Metas. Tal possibilidade decorre de dots aspec-

tos relevantes. Em primeiro lugar, os tecnicos sio reuntdos no 

esquema conciliatorio de JK, cujo discurso coloca temas ta1s como 

a ;t1Ciustria1 izat;ão e o planejame-nto como i'on\la~s c:e leg1t ~m•zaç~o 

política. :~:m <::;egundo lugat", ambos são mob i 1 i zacos a cooruencu" e 

as agencias de programaçio (talS como os Grupos Cxecut -

vos), as estatats, o BNDE ou seja, a chamada· estrutura aom1n:s-

trat iva paralela" que, em tJ1t i ma instanc ia É concebida a part ;r 

da especializaç;ão tecnic:a. realizada nos trabalhos anter;ores Go~; 

tecntcos desenvolvimentistas. Isto provim, de um lado, oa expe-

riencia de trabalho da CMBEU em 1951 e, de outro laao, aos tra~a~ 

lhos do Grupo de Estudo BNOE-CEPAL a partir de 1955 •• 

""~·· '} ..._. I , L'• p 

O desenyo1Yiment ismo, como poderemo-r. con-;-,tatal", têm um dupLo 

De um lado, É um discurso populista no sentitio que con-
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templa s inco~po~açio ~as classes popula~es no Pl,.ocesso pol;t.co 

e, ae outro 1êu:lo, é um dtscurso nacJona:i~,ta no sentido de apE1Bx 

á soctecaae, no seu conJunto, a supe-rar qualqr.tEI" otlst<iculo 1112 mo·· 

co a progredir para o desenvolvimento inCr.tstJ,.ia1 e uvoano. Como 

tCIEolog\co, contempla manter o Brasil centro La Ol,.denl 

capttalista lnternaciona}, senco eminentE:mentE anti-comunista e 

de or(entaçio democrittca, no qual uma oeterminaça ~raç~o caso­

ciedade assume o papel hegemonico. 

O fator de mobilização ao Gesenvolv1ment ismo como notaM~-· 

r1am ~tmoe\ro, é constituído pela perspectiva de um futu~o Pro­

missor para o Brasil, sendo assim, o de~envolvimento proveitoso 

para a naç~o no seu conJunto .. Desse mo~o, apela~ contrib111çâo 

ce toca a socteoade, superanao as diferen~as de c!asse. De ~ato, 

o apelo ideolog\co é dirigido principalmente ~s massas poru:arE:s, 

Ja que a atraçgo cestas ~ baseado num conce1to aDstrato: a Ge llm 

cer-tos setona·s 

forma concreta, 

ae bem-estar social e matertal. 

industriais especificas, 1:oram mobiltza(~O"!'>, 

atraves das vantagens o~erec1das pela polít:ca 

econômica. Neste respeito, Mil~iam Ltmoeiro (pg. 189) tiz: . ( ... 

) a mensagem tr~nsmltida i que o desenvo1vtmentio sera proveitoso 

pat--a todos, mas que, tambem, tocios devem contribuir pai--c. que e·~E:' 

seJa attngido o mais depressa poss1ve:. Na verdacte, o processo, 

da sua ac~Õ"1E:Y"açáo Pt"etend ida, pesa1··;a_ ma!S sotwe os om;:wo-::; ca 

grande massa consum1dGra, da parcela oa popu1aç~o que v:ve ue 

rendimentos ~rxos. Os setores produtores emergentes 01.1 os q11e ~e 

enquadram nas metas governamentais comecou Gesce :ego a ser ~ene-

Piciado, e continuar-am a se-lo ~om o prosseguimEnto co pro~es~b. 



Na o ' e, a eles que ~e G!rige o apelo a a 1 ceolo!:J i B ... (' ·. ,:lE <;~ •• gum 

e a eles a1rlgido n~o parte aa ideologia no seu n[ve1 abs-

trato, mas na a~~o concreta que ela informa, ou seja, ca pol(t;ca 

os mobil;za num sentido di·rerente, qual seJa 

que vale a pena 1nvest1r, principalmente em aqueles setores con-

prJorJtarlos, pois neles sio maiores as vantagens a··e-

rec1cas, porquanto corresponaem a areas chaves para a economia 

g"iooa:. A ideologia procura a a~esio, ass;m, oos cemais setores, 

con vence:IH~o-os ÜE que tamcem ser3o beneficiados DIJ melhor, não 

CIStl~ln91JIIiC•O SEtOI'"ES, grupos ou classEs, ela pEnsa a naç~o, o 

e 1 (lent. i~ 1 c a o bene·:~ i c i o nac i ona·:. COIYIO ;lene? 1 c i o o o seu po-

. 
VO • 

)esse modo, o desEnvolvimEnt 1smo e um Ci-r.curso que n<=(o 01-:-'e-

rencia as classes soc.ais, sen~o, as aglutina n1Jm to~o colet:vo. 

pot'"tanto, armon1zar o trabalho e o capttal de modo a 

el i lll i na r os con~litos soclats, atinginoo Gessa forma 

ra~ao de c1asses .. Nas palavras de JK (Limoeiro,pg.204), o seu 

governo tim ·c .... )dols obJetivos: (i) a utilizaçio das nossas r!-

quezas para a emanc1pa~io econ8mica do Brasi:; (2) a dignidade ce 

tratamanto e óe condiç3es de vida para os trabalhadores brasilei-

r os. E ~sto significa a harmonia entre cap1ta1 e trabalho. 

o capital, cesejo a expans5o q1le cria desenvolvimento e a protu-

t tViC,ade. ·:>ara o traba1!-.o, e:.:igo a JUstiç:a que c!~ia a dlgntc:<;ICE" 

ca pessoa hUmana e a valorizaçSo social ~os operartos 

:)al'"a compreEnder- o duplo carater do Ce~,envo1viment i!5fliO devE-

mos compreen~er os seus elementos constitivos, traçar sua~; carac·-

teristicas ;-.ist.oricas e 



no C.SCIJrSO Ge JK.(49) 

1930 como a110 ~elevante pa~a a compreensS:o 00 

Plrocesso po1:ttco e social nac1ona1. Cont 1tu 1 um ponto oe ln~'ie-

xao ntst6r1ca, po1s a partir deste ano começa a liquidaçio ca ne-

e, como resultado do Ges!ocamento da eixo dinimico ao mercaco :n-

terno, começa a parti c 1paç~o ed'et iva na po1 it íca nactona~ c:tas 

massas populares ecos empresario$ ligados ao processo ae urcan.-

zaçio e desenvolvimento industrial.(50) 

A pa~tir ne 1930, 1orma-se o Estada Novo. ce carater ~\tato--

r· 1a: !i:.' corporativo, que visa, eminentemente, a conso1 idaJ;ao e de-

'1n1çao do CstaGo e da soberinia nactonal, atrav~s Mo :en8meno GO 

Dac .onal;r;mo, que emerge Diretamente do Sstaco como ,nstrumento 

e:strate~J i co que pretende en~rentar as tarefas ~o desenvo~v;rnento 

e ur·oano <We·i-tort, pg. 40). Ap6s 1945, nota o autor, 

com a institucionaliza~io da democracia constitucional, abre-se o 

cam.nno para o surgjmento de outro ~enSmeno- o popul 1smo. O popu-

l1smo, exp~essa, segunoo Weffort, a ascensio cas classes popu~a-

Ires, const i t IJ í ela-s> pe1os oper~r1os ur~anos e a c1asse m~dia, na 

part;ctpa~io ~a Politica nac1onai. 

)~.\..o c:om1nantes 

capaz ce ter uma base pr6p1a para se s11stentar e se 

passam a ser a !.Í.n1ca ·i'orca poi 1-· 

t,ca capaz ce lne car sustentaçâo e legitim1oaGe. (ECOi'!rE 

ca .ncapacicade das c:asses populares em ter plena consc:inc:a ea 

S!Ja con(i~io Ge classe e, portanto, a tend~nc•a em acer1r a pro-



JEtos que, expressanGo 1n~eresses ~e outras c~asse, se apresentam 

como A re1ar;~:a ent n:.' as 

C l <J.SSES comtnantes e as classe populares ser~ intermecra~a pe:la 

~:gura co ícer populista na sua condiç5o ce: cne:fe ::::st a c~ o, 

que:, num complexo s:tema ce aliancas, deve manter um Jogo cons-

tante 

como maoo ce sustentar a coe~ão sacia: que 1egit!mlza o governo. 

;~E:.'sperto, .=-rancisco We·:'·?ort (pg~ 62-·63) !flC\ICa que: 

popul ismo ~OI um mooo ceterminaao e concreto ae man•rular;ão c~.s 

classes por~u1ares mas foi também um maca de expressgo oe suas .n-

Fo: ao mesmo tempo, uma ~arma de estruturação C:. O 

poc~er pnra os grupos dominantes e a pr!nc~pa1 ~arma de express~o 

po~lttca Ga emerg~cia pop11lar no processo ce cesenvolvimento 1n-

POS 

e- ut··::>ano. =·o 1 O e ·' 

comtnantes exerciam seu comín1o, mas ~01 também uma cas 

9 I~ 1.! --

atrav~s aa qua1 esse oom•nio se encontrava pote-nc:almente 

ameacao.o. Ainda mais, agrega (We~fort,pg.68-70) que: 

compram 1 ~;so, que. tnicialmente 1ormaca pelos interesses dominan-

tes, cever~ contar agora com um novo parceiro- as massas popula-

urbanas- e a representaçgo das massas nesse jogo estará con-

~o entanto, we~fort percebe que ainca apos 1930, o setor ex~ 

t en t <:1.1· oentnJ 

SIJ·f i c i ente-mente autBnomos como para queorar com o setor exporta-

cor (Ja que a~n~a por 11m perto0o o setor exportacor ceterminou a 
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capa c 1 lJ<:tce 

ele eqU!P<:\mentos, e a var-iação do consumo inte!~no, cieterr!linancio o 

n íve-~ ~e iato, a superaçio de~in.ttva aa cr1se llO 

r;et OI'" e:-:pot~tador, so é possive1, a pat~tir de i950, com o~; passos 

oecisivos tomauos em Gire~io ~ industrialtzaçio pesaaa. 

Segundo 

~esenvolvimento, JK uttliza a ideologia do desenvolvimentismo co-

mo forma de legitimar o seu governo. No seu discurso, o 

volvimento é uma forma de superar o estado de atraso CiB.co como 

~obreza presente. :sto se d~ através da inoustrial ização que 

PEI'"IIlitE: a aumento aa riqueza material 6e maca a beneficiar a so-

c; ecac~e inteira tLimoeiro,pg. 77-78). A meta C\o oese:nvo 1 v i men-· 

ttsma seria, portanto, a progresso e o bem-estar. 

u.ma v;sio, segundo a autora, que o1r :ge a sua atençio 

re~;Oli.J.C:ão aos problemas econBmicos, e a partir ca(, POdEJ'"-SE"-: 8 

superar qualquer outro desa~10 nac1onal. Entre eles, forte1ecer-

se-ia ~ aemocraciaj eliminanoo-se a pobre~a e portanto 

1nf 1 ltraçio de ideologias subversivas~ ordem capitalista, demo-

cratica Ocidental. Como resultaco, a prosperiDade econBmica e a. 

democrac1a ser:am suste:nticu1os da soberania nacJona:, JGent i·~•-

um carater nacionalt~ta, abertamente ant:-comunis-

o..-c:l, q!Je pt'"etenca:~ Integral'" a ne;ção à orc:em inte:t~nac:ona: dent:~o c:e 

uma concepçffo Ocidental (LimoeJro,pg.208). Portanto, em troca ce 

tênc:a material e ~inance1ra, sento q1.1.e a pol{tica panamerican:s~ 



I'" e c 1.11·- ~;os fi po.litlca p:::~.namet ... Lc<:~.n1sta vi~:;a, ne·.:;se 

senti ao, à un t ctacte cont i nent a~, a :mp1ementaç:ão, por 

cos Estacas Unidos, ce um plano masstvo ce aJUCa tecntca e 

·i'in<'l.nceir·a para a America L...atina. ?or sua vez, esta ajuda exter-

f1 :c<. 

pa1'"a po~-.tei'"IDnnente atingir a auto-su·f"ictência no c!esenvo:-

vimento econ5mico (~imoeiro,pg~83). ~m resumo, ~imoeiro nota que 

a 16g1ca do c;scurso ae JK parte da necessieade do desenvo1vtmen-

to econ5mico como 1orma tie attll91F a nemocFát i ca. 

que, por sua vez, garante a soberania nactonal. 

A autot'"a (~imoeiro,pg.i03-i04) aponta que o G!SC!trso cesen-

volvtment 1sta pre-tenGe basicamente a trans·f-ormação econê•m1ca, se-m 

contemplai'" alguma mudanca na oFdem Institucional estabeleci c~ .. 

Pol'" exemplo, ..JK tl~ata da pobreza como um ci<~da c!a rea1 ,C:aoe, Pro-

duto oo arcaismo da economia tracictoanal exportaGora. Nao a.pon-

ta as relaçSes sociais e as desigualdades provocadas pe1a estru-

ttU'"a capitalista como elementos que expliquem a poOFeza. Neste 

~~e-nt i elo, ao se cirigir aom trabalhadores 1 en~atiza que o c.e:sen-

volv1mento é um meio para atingir um futuro de riqueza e oem-es-

t ar. Em outras palavras, coloca-se que a condição para melhorar 

a C:istl'"ibuição mater-iai. t;.;<.'l l'"iqueza social implica, Cie antemao, o 

aumec.'nto cia . " . 
~.oc l<=t• em si. Nas pa1avras de JK C'...:moe!ro, 

pg.~.9<?.) se. i c a é: "( ••• ) mu!tipltcar- os oens coletivos como 

somente em ~avendo se poce ~lstrtotL~r·. 

Em resumo, Limoeiro aponta que o n~c:eo do discurso de~.{ i 

manut:en~ffo aa orcem como requisito para o cesenvolvtmento. 
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outras pa)avras, se a M1ser1a material determ:na a subversio, o 

unJco moco ce erracicá-la ~estabelecendo a seguranca nac;ona. 

atrav~s co processo ce desenvolvimento econ8mico capaz de mult~-

pl:car :a Fiqueza nacionai. Por sua vez, atingir o desenvolvimen-

to e manter a seguranca interna do pais Significa coope1ra1r a man-

ter <:1 01~oem pol ít.ica global (clemocrac ta). 

O processo te desenvolvimento~ fun~~o do investimento e ca 

entrada de capitais, CUJO ntvel depende oa con11anca dos ernpresi-

I~ I 0"::>, 

est <ilD i 1 i Gacle da ordem PI..Í.b1 i c a. Logo, conclui-se que i necessarto 

combater a pobreza e seu ~esultado, a subverçio, atrav~s ca manu-

tenç~o ca ordem pol{tica global (democracia) e o desenvolvimento 

econ::.m 1 co. 

?ortanto, a satCa ~a industrial izaçio jntensiva de moco a 

a ordem pol1tfca glo~al , contr1bU1nuo com o Ocicente 

na ~uta contra o comunismo. 

--- 3 .• "+. ~. 'XECUoÃO DO PLANO DE METAS E O OESENVOLV;MENT'SMQ, 

A mob1lizaçio social em torno ao desenvolvimentismo imP:tca, 

como Ja apontamos, a co1aboraç:~o dE c:asses, em especia: cos se-

teres populares e dos seto~es industriais. No entanto, a moJt~:-

zaç:ão at~t 1Cl.!1ac!a Polr JK é ainc1a mais abrangente, no :.ent ,c;o cp.!e 

procura evitar qualquer enfrentamento com os setores que repre-

e do capital ~ínancei1ro naciona~# ja q~&e estes estão 



fortemente instalados no pocer legislativo. 

Nestas condiç8es, nota Lourdes Sola, o apare1~amento e a 

t:sciPlina ~isca: do E~tado resulta uma tare~a cornplicaGa ceviGa 

que a tentat1va de implantar re~ormas; sobretuco nas ar~as 

~1nance1ra e aCmin:strativa; sempre encontra ?artes obstaculos 

cestes grupos representados no congresso. ~a1s re0ormas ~aci! .-

mas ~'aci1 <tal'" ia o acesso ao credito internac1ona: de ·l~ormi:J. par-

ciaL atrav~s da melhoria de relaçSes com o FM:, quanco o seta~ 

p~blico apresentasse uma situaçio fiscal e ~inanceira mais esta-

Al~m d1sso, permitiria uma atenua~io nas press3es ca ba:an-

ca de pagamentos. De: .:ato, o Plano ele Metas ~.e realiza pe~a "es-

trutura aomtnistrativa paralela", que, e1retamente subot,.c!nac.a êl.o 

executivo e autonoma em relaçio ao 1egttlat~vo, executa e coorce-

na atraves do BNDE, das estatais e das distintas agenctas ce Pro-

gramaçao. Desse mooo, para lffiPFimtr as elevacas taxas Ge cresc1-

menta visadas, dado o compromisso de desenvolvimento aceleraco-

condlcio para manter a colaboraçio de classes-~ preclsou-se 1n-

correr em deficits ~iscais , desequillbrios na oalanca de paga-

mentos e lnflacio para se poder bancar com os vultuosos recursos 

requeridos pela industrializaçio pesa~a.(126-185) 

Como _ourdes Sola (pg.157-i85) nota, a part:r ce 1958 come-

çam a surg1r as primeiras sinaiS ae cr1se ao c;rn:nutr os gan~ot. 

cio co que tns1ste em que o governo tome med1das 

para reve~ter o quadro vigente. De imetiato o governo acata a 
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?EM foram ~aberto Campos e ~ucas _opes, que ~azem parte cos tec-

nicos cosmopolitas e c.juc,aJ'"iMl a arq1.1iteta1'" o Plano Ge Meta~;, con-· 

s1Ce1,.am essenc;a: a elinunaç:ão destes desequi11",Jr:as, so\Jt,.etucio a 

inflação, para prossegir com o riesenvolvimento econ8mico. 

tos em setores Produtivas pesadas para outras pois "< ••• ) ten-· 

de a dese:st imular 1nvestimentos em itens ce in·~raestrutura carac-

te:r1zaaos por pre~os rigicos, como energta 1 transportes e comiJn!-

cações, oe:slocando a propensão a ~nve:stir para setores aotacos ce: 

~le:xibilidade ae preces e ~e rentabilicade 1meoiata. Ela gera 

tambem uma de:sproporç~o no desenvolvimento lndustr1a1, pois as 

inaustrias oe: Dens tie capital, que: requerem longo pe:riodo ce ma-

passam a ter re:ntabil tdade: relativamente menor co que a 

incustr1a leve~ Esses d.esqullibrios induzioas pelB 1n?la.;:ão ten·-

cem a amortecer ou mesmo su1ocar a taxa ce crescimento.· 

A equipe econ8mica diagnostica que a principal fonte tn~:a-

Clonarla, como ja, foi inoicado 1 e a e:~pansao ca base monetaria 

para ~inanciar o deficit oo governo associado~ polÍtica e:xpan-

sionista. ~aí propoem uma serie Oe medidas ae corte ortodoxo, 

tais coma: manter um orçamento equilibrado aumentan~o a carga 

tri~uta1,.ia e racionalizando o uso de n?cursos estatais, imltanco 

os sunstdios e o credito co setor p~blicoi manter uma o~erta mo--

netar1a r1gida cuJa taxa ce expansao acompan~e à taxa ~e cresc1-

menta rlo produto real; !mpor restr!ç5es ao salar10 e; esta~,~ ,zar 

o ... ' . camo1o Assim, o programa pretenoe manter o 
. 

mesmo padr~o de acumulação baseaao no desenvo~v1rnenta associaco, 
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mí'!l-~;, lim1tanco o sasto p~bltco, apontaca por eles como a pr1nc-

Como pode-se perceber, o ?ZM VIsa promovEr um corte pro1unco 

na Gemanta asreeata, reauzinao, desta maneira, as elevaGas taxas 

c!e crescintento e ~er1neo os interesses ele todas as classes ~ene-

~~ LC laca-::.; pela c;nam1ca co crescimento. Tanto dentro como -'ora 

co congresso, os variados interesses se articulam para se contra-

por ao programa de Lopes e Campos. O PTB, repre5entanoo as elas-

ses populares, protesta contra as restr1çBes salar:ais, passando 

a e:.:i911'" a elEvação dos st1.la1'"ios co ~\mcionalismo ptlblico 

lado oos setores empresariais, h~ uma protesta imediata por caus~ 

oa restriç~o do credito e dos subsidias e, pelas mo~\ ?icaç3es na 

tt~ ib1Jta1r i<:1. Em seguida, os empresar1os :an~am uma campa-

cont~a a estatizaçio, apontanoo ao ~staco como 

recursos, ~arrando assim ao setor rr•vaco de um maior acesso 

~~on t es que tals 

criticas ·Foram ~eitas sem levar em conta que o setor p~blico, pa­

t'"a executar o Plano de Metas 1 não possui outtras fontes ce ·~tnan-

ctamento pela impossibilidade de Implementar uma re~orma trtbuta-

A1ncta mais, os tecnicos ligadas à CN: passam a ~e-

cE investimentos atrav~s ~a trans~erenc1a GE ~ECIJFSos aos asa.a-

e outros segmentos que recebem rendas itxas para os seta-

procut!vos que sejam ~ormacores ce preces. 

caminho vtavel pois a~irmam que os assalariados nfo tempo-

de barganha, permitinGo, Cesse moco, o prolongamento ~a , n-· 

como mEcanisn•o ~e 



naco. 

Con1lJinclo, o congresso, que ao :n1coo co pe;~IDCiO co 1=""!<:·üio CE 

Metas teve- pouca in~luencia no processo be ~ecis5o ca .. ' 
FIO~i<.iC<:"( 

econÔmica, em 1952 teve condiç5es para acabat~ mina11do a a~~o c e 

e:st<:~.b: l1 zaç~{o promovtda pelo PEM. Isto se cta pe!a incompatib, 

cace do PFograma com as EXPectativas salariais Gas classes traJn-

lha~oras, articulaGas na coalizao PT3-?SJ e, por sua vez, a :or~a 

dos lobbies do setor privaco que impecem a reestruturaç~o tr•~~-

ta1 ... 1 a e ::isca·i. Enfim, como Lourdes Sola aponta (pg.185), o 

~:li'" i o ~isca: e monetario, muitas veces advagaco pelos setores em-

presariais, e dispensado para De~ender o "sincrome intervencio-

nista" do Estaco para d1reccionar a pol(tica econ8mica 110 sent,co 

de d1str1DUtr os recursos reais em ~avor deles. 

em 1952 o governo encerra o P~M e interrompe 

suas relaç3es co1n o FM! ja que as propostas ce ambos sao .ncompa-

tive 1 s com o Plano de Metas e, nesse casa, incompativets com o 

Desenvolviment ismo. Neste t~espeito, "-·Sola (pg.i91.) diz que ( . 
•• ) o comportamento in~lacionário do governo e seu endivi~amento 

crescente ~oram o prece pago pelas autoridades brasileiras para 

com a incustrializaç~o dentro da estrutura oemocrat-

c a, nur11 Si-s-.tema pai ít i co regulado pelo parâme:'tl~o OE 

te classes (tracu~io nossa)". 

concilJimos, 

~.83-1.84) r.:onct~et<:~. 

:~e a~: zar o pt~ojeto c:esenvo1vtment 1sta, que v1sa unH:, inov:::\ç.5o 

irea econômica ao impulsionar os setores in~ustr:a1s centro Ge um 
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nac 1C!nc•.l e o cap 1tc:,1 tntet~nac iOna1. Nao se'• i mp 1 i c a ;;, 1 n:,-

talaçio ce ~orcas procutivas especi~icamente capital1ntas, trans­

·~orman~o o Pa0râo ae acumu1a~~o. mas resulta na ~ixaçâo cas ~ases 

matet~ia,s 

pos;çao ce l :Ge,~anca econônHca E' po: it ;ca. ·:~ercebemos clara-

mente como este segmento lesitimiza seu projeto expressanco-a co-

mo "proJeto nacional" através ao Estado, ce ~orma concreta por 

0\E'\0 Ga adoçio de uma polit{ca ativa oe desenvolvimento, que sa-

rante uma ser1e de -~avores ao capita: .noustr1a~: c1~ 1 anelo econo-

m1as externas ce escala, subsicianoo gastos procuttvos, cana:,-

zc,nc:o recursos ~:nance1ros e levantando altcerces para a asso-

ciaçâa cos tisttntos setores.(52) 



te~esante discutir a alcance das ensaios (le KalecKi sobre as eco-

nomias em vias de desenvolvimento • No nosso ent encle~, a d 1 nâm i-

ca do desenvolvimento fo~mulada por Kalecki condicionao paerâo 

de desenvolvimento econ8mico ~ existencia e resoluçio de desequi­

líbrios intersetoriais decorrentes da r1gidez de determinacas se­

torEs. A construçâo d;;\ capacidade P! .. odut iva podE nâo se da!'" a um 

ritmo suficiente como para promover uma transformação qualitativa 

da est!'"utu!'"a ecan8mica. Kalecki nio discute os efeitos dinâmicos 

da introdução de setores de tecnologia intensiva e com economias 

CI'"Escentes de escala, setores que, se Introduzidos de golpe numa 

ecanom1a primaria expartado1 .. a cr1am violentas trans~ormaçSes es-

trutul'"ais, e consequentemente, transforma~Ses na pi'"OPia d:nimica 

econ•3m i c a.~ O que Kalecki coloca cla1rarnente ci, como mencionamos 

no primeiro capítulo, que um aumento abrupto na taxa de investi­

mentos pode criar desequilibrios em virtude da rigidez de deter-

minadas relaç5es intersetoriais, causando efeitos !'"egresSIVOS so-

bre_ a distribui~~o da renda. ~ possivel que para ele a Introdu-

ç:âo de setores de ponta esteja implÍcito, assim, podemos pensar 

que a desenvolvimento aceleraoo coincide com o conceito ~e 1naus-

tI'" i a~ i zaç:Bo pesada. 

sa1os de Kalecki com o conceito de industrializaç5o tavcia ne 

J3ao Manuel Cardoso de Mello e de Maria Concelç~o Tavares. ::st o 

porque estes dois autores entendem o processo de industr.alizaç~a 

como Processo capitalista; partem do movimento de acurnulaçâo .~-



te~na ce capital; ressaltam a sua espec1f1cidade histo!~ica 

ser levada adiante por economias com passa~o colon1al na fase mo­

nopol\sta ao capitalismo mundial) que implica, segundo Cardoso Ge 

Me11o, a part icipaç:ao do Estaclo para criai'" as condiç8es estrutu-

ra!s para responder is descontinuidades tecnoldsicas e {inancei­

ras e; desta~am as transformaç3es qualitativas da estrutura eco­

n8m!ca nesse processo. Dessa maneira, entendemos que, ja que o 

Estado nacional das economias perifericas possui um raio ce mano­

bra ltmitado devido~ pouca divers1ficaçio de instrumentos de po­

lftica e planeJamento econ&mico , ~ di~icil planeJar a establli-

dade intersetorial para enfrentar o impacto violento decorrente 

da introcluçio de setores industriais altamente dinimicos. 

Por 1sso enfattzamos a necessidade de compreende~ o conceito 

de industrializaçio dentro ao contexto de Conceiç~o Tavares e oe 

Cardoso de Mello. Para eles a inaustr1alizaçfio signiftca a ;m­

plantaçio de forças proout tvas especificamente capital tstas capa­

zes de reproduzir o conjunto intersetorial da estrutura econ8m1ca 

de ·Forma endogena. Em pleno seçulo XX 1 isto implica na introdução 

de um bloco de investimentos complementares, a la Schumpete~·. 

estabelecendo o dep_artamento de ben-=• de produção (Di) e o depçw­

tamento de bens de consumo duraveis <02) no conJunto da estrutura 

produt i v<. .... O salto tecnol6gico e a vio1enta e!evaç§o da capacr-

dade produtiva transforma radicalmente a dinimica econSmica, re­

sultando na consolidaç:io do dom1nio do capital •ncustr:a] so~re o 

processo de acumulaçio de capital. Isto porque as decisBes ce 

gasto em investimento e consumo dos cap tta: 1stas nos setot~es In­

dicados passam a determinar a flutuação ciclica dos agregadoi ma--
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c~oeconom<cos, nao so dete~m1nando os l~cros e salar,cs nos seus 

propr1os setores, mas cond:cionando o n1ve1 de atividade no de­

Partamento ae Dens de consumo assalariado, ja gue os lucros neste 

setor dEPendem do gasto em consumo dos trabalhadres do Oi e J2. 

O nosso obJettvo, nestes comentarias ~inais, e responter 

nosso princ1pal problema, ou seja, quais sio as di~iculdades de 

formular e executar 11m plano de desenvolvimento econ&mico ae ca-

riter distributivista na Arnirica Latina. Devemos esclarecer que 

n~o tencionamos obter conclus6es genericas OEVidO à peculiaridaoe 

que caca Processo de desenvolvimento econ8mico impl:ca. Porem, 

esperamos que o trabalho aponte elementos qu~ possam ser 

zaos no estudo de outros processos de desenvolvimento econ8m1co. 

Dos dO\S cap;tulos desta monogra~1a poaemos o~ter C11as IM­

portantes conc1us5es no exame das re1aç5es entre o Estado e o ce-

senvolvimento econ8mtco. Em primeiro lugar, ~ ?uncamenta~ reco~-

rer ao planeJamento estatal para implementar a industrial !Zaçao, 

tsto porque oeve-se fixar pr1oridaaes, organizar um calenaario de 

cesembolso de investi mentes, definir as relaç;es entre o Estado e 

o setor privado e, enfim, um conjunto de outros esiorços que s6 

pooem ser desempenhados pela capacidade organ1zat iva, coordenado­

ra e coercit(va do Estaco nacional. Outro aspecto fundamenta: e 

que o planeJamento prospectivo poce criar condiç3es estrutura:s 

q11E podem diminuir o grau de incerteza empresarial, cr1anco um 

estacio oe convençao de proJeçgo temporal ampl 1ada, o que favore­

ceria as decis8es de investimento. Em segundo lugar, o cese!lvo:­

vimento econ&mico pode levar a um padrio de cistrljutç3o oe ren-



da concentraaor se o crescimento for aceleraco, ass:m, " 

n 
u. 

I lnP•)C SE é1_ 

qiJE visem a resoluç~o te pontos te estrangulamento que geram te-

seqlltlibrro..-, estrutur~ais e -financeiros. 

Quanto ao nosso prroblem<:~. 
. . ; 
I l1 I C I a L, concluimos que c,ecorrrem 

rj et erm i na(los. Isto pode ser confirmado pela anal(se ao caso con-

ereto que escolhimos. ~ luz aa leitura de Kaleck I consrderamos 

que a industrialrzaç&o brasiletra pode ser classi~rcaca como um 

processo oe desenvolvimento acelerado com serras GEsequtlibriOS 

inflacionirtos que concentram a renoa em favor tos capitalistas. 

A existência de tais desequilÍbrios resulta das c!i~icul~ades em 

superar uma ser1e de oostaculas por meio oe reformas ce lonso a!-

cance como consequenc1a das 1 lffiitaç3es colocacas por um conJunto 

Ci E' :atores tnstitucionats, que poaem ser estuGaoos em ~O!S n,-

YEISu Antes de indtcar os obstacu1os, pot~em, conSHH:::Ir<:Hi\OS :mpotr­

tante apontar quais foram os avances co ~stado brasiletro em au-

mentar seu raio de manobra instrumental. :sto ~ fundamental para 

entender a capacidade operattva do Estado nacional 

A partir de 19;30, ao se ter a in~1etá~o definitiva que a~.nda 

a hegemonta do capital cafeeiro, propictanco, ass:m, ci~icul~ades 

capitalistas, o Estaco nacional~ condJCionaco a mu~ar a sua ~or·-

ma ee intervençio na economia. Num pr:metro momento, intervem de 

mocio a evitar uma quec~~- atno-a. maiotr no nive·J. Ge <:~.tivicaoe, 1sto É: 

vi&•vel na manutenç5o dos programas de valortzaç~o e estocagem c:e 

Num segundo momento, intervem de rnoao a promover o desen-



vo·~v 1 menta 

f!"tane;;~<:<. 1ntenctona~ at1'"avé-s cie po1 it icas q1Je plrotegem e est 11n1.11am 

a ind1lstr1a nacional. Esta intencional idade se constro{ na mec!-

oa em que o Estado 11xa prior;oades e ~orja novos Instrumentos ce 

:ntervençilo processo q1.1e se acelera particularmente a part{r co 

r n 1 c! o c-os a"nos 50, durante o segundo governo Vargas, ao se 

os es·Forços estatais na construç~o ae infraestrutura e no 

est Íliiu1o aos setores incustr1ais pesados para a c: os 

pontos estrangulamento vigentes na economia brasileira. 

oe4initiva, a industrializaçio pesada se di pela 

00 Plano de Metas aurante o governo de Juscelino l(uiJ i tzchet< 

partir de ~.956. Este plano representa, de certa forma, a conca-

tenaç~.o ae toGa a experiincia técnica e acrninistrattva do ~staco 

-'~ot~mada a pa1rt 11r cte l.930, mobi1 izando tooos (e c;r tanoo novos) o-:, 

tnstr•Jment.os ~orjados nesses anos. Assim, o governo formtJ~a os 

DDJI2t i vos, aponta as Pr 101r tdades, instrtJmenta1 iza a sua Pt'"Esen'a 

em determ i naaos setores, é intermediador ao credito externo, 

con~~t r o í os alicerces de associaçio com o capital estrangeit'"o, 

dentntnoo as bases de convivincia entre o Estaco e o capital pr,-

vado ce modo a superar as 1imitaç6es tJcnicas e financeiras 

oiJstaculos para a industrtaltzaçrro pesata. :Je um 1. ar, o, (I 

.:st ao o condiç3es de ~inanctamento e economias e:<ternas CE 

esca~a, pela construçio oe capactcane produtiva em servtços Dás~-

CDS e insumos :ndustr iats ::>em a -~t'"é'nte c;a [lemancia co1r1rentE·, que 

;avorecern ao setor privado. De outro ., 
.. a c o, o setcw 

t :vo tnternaciona] com grande capactdade ce ~inanctarnento e 

possui o monopÓlio de tecnologias :f.l.vançadas, se inst::úa r1ns se'::o-



Pl~l1dilt. vos . ' c: ut~ i":l. v e: : ~; pesac:.o e cE 

cap!ta·~ seriacosl setores CUJa C1nimtca oe concorr&ncta se cara-

escalas produtivas de grance porte <para antectpar 

a oemanda ~utura) e por inovaç3es tecnologicas cont[nuas ( ce mo-

co a manter 1lffi padrio de ~iferenciaçio que garanta a manutenç5o e 

acqutsrçao ~~ mercacos cattvos). E, por último, o setor- pr ;vaDo 

nacionB.l SE insere te ~arma concentraca no setor de canstr11çSo 

C I V i~ E outros setores complementares a aqueles que surgem pela 

din~mica intersetorial associaoa ao avanço to setot~ estatal 011 Go 

setor- prtvado transnactonal. 

?ortanto, retomando a Ciscussio da complexaaaoe das limita-

ç3es institucionais, os obstaculas ao desenvolvimento cistri~11tt-

vo no 3rast1 podem ser estudadas em do1s nive;s. 

n{ve! oe ana:fse, quanto a ~nstância da tomada de decisbes econB-

Ga execu~~o ao Plano de Metas e oa pol1t1ca econ8mica, nao sü 

aqueles pertencentes aos orgias iorma1s, ta~s como o Ministerio 

aa Fazenda e o Banco do Brasil, mas aqueles pertencentes~ chama-

ca estrutura paralela administ.rat 1va", dio tratamento prior itá-

rio ao conjunto de medidas que visam a construçio de infraestru-

leganGo a segundo plano o conjunto de met~das q1~e ' conc:ernem ~- e~;-· 

tab 11 iC<H~f:' Ge preços, à saurle ·f 1scal r.~o Estaclo e à manutenção e 

elevaçio ca renGa real dos trabalhadores. 

aparente tem as suas ra1zes tanto na v•sao ce mundo dos t~cn1cos 

participantes GO processo cecisório como as pressoes polft!cas 

presentes naquele momento (este ~lt•mo aspecto abordaremos ~a1s 



::,;,_. 

ac,tante). Ouanto B. an;;:..'i.tse cClc. vts5.o de tlil.illGo c.to:::~5ses técnicos, ce-· 

vemos 

tas. 

rever a propta relaçio entre os técntcos aesenvolvtment .s­

Embora ambos os grupos pertencentes aos t~cn1cos aesenvo~-

v1ment •stas, Oll seja os tÉcnicos cosmopolitas 8os técnico;:. 

cion<.d 1sta~., convergem quanto~ necessidade tie uma atuaçio 

P1 tada co set'or pÜb1Jco, percebemos que, ao se imp1ementar- o :~let­

no ce Metas, houve certa predominância da visão cos cosmopolitasa 

:::st o porque até 1959 :-.á c1aras tentativas c:o govet~no oe aft :cu-

Q desenvolvimento econ8mtco so~ a cooperaçfio 1ntenstva 

=:stados Unidos, sendo esta a intençâo principa1 Ca política pana-

nH=:tr 1 cana pelo presidente Juscelino KuDitzche~. :=:::ssa 

para conseguir o aval do FMI, comandaóos por Lucas Lopes e Ro~er-

to CamPos <'\ part 1r de 1958, baseado"S". num C! 1agnóst i co Ol~tOCiO>~O 

q•le contempla a compressio da Demanda agregada atrav~s ce uma po-

1itica monE:tar1a e-?ísca1 restrit1va que entre outros aspecto::, v,·-· 

sa controlar o salario nominal dos trabalhadores e Glmlnurr o ce-

f'icit publiCO. 

os Esforças de estab i 1 i zação fl~acasss.m por se•-- em 1ncornpat lve1~> 

com as expectativas de crescimento econSmJco criadas pela plata-

·~arma pol(tlca ~e Juscelino Kubitzchek. Apessar dessa incompat -

:J: :t\ade, vemos o preoomínio qiJE': a vi::.ão cosmopo1 .ta tem, <:;o '.::er 

se prior1zaoo a lnd•lstrtalizaçio com a presen~a ~arte co capita. 

estrangeira. 

um seta~ privado internacional ce peso relevante que atuara, wun­

to ao ~stado, como propulsor do desenvolvimento econ8rnico. 



' segunc.o n;vE., c:estaca_mos que o p;~_ct:o soc.c-..l E:'tn tcwno to 

a ao e de promover reformas instituçiona~s. Como obset~vamos, no 

capítulo, o desenvolvimentismo" como IC'rEo1ogía, tem um 

COI"\SETVaCOY economicas, 

para e1evar a t"tqueza nacionaL dentro da oroem cap1ta1:sta e-=,ta-

belecida a nível mund:a:. Ao visar a legitimaçâo oo governo 

j itschek, o pacto popu: ista envolve 

turacas em torno Ce um proJeta ae apelo 11acional e popul;sta. As-

sim, dev1do à irnportincia das massas populares no sistema eleito-

ral, o Giscurso ganha a adesio destas par me1o co apelo abstrato, 

visua·l izando ~uturo promissor pela criaçio de riqueza que o 

desenvolvimento economico implicaria. O apoio Gos setores emrre-

sa1· i a i s É: consegui co pe1a ad\o cie.:=·inida da pol ít :ca economtca a 

'~avo r·- das atividades industriais e do cresctmenta acelerraGa c co. 

economia, garantindo resu1tados concretos que bene~ic1am a acumu-

lao;âa Pt"ivada~ Por sua vez, para que o governo possa levar seu 

proJeto adiante, consider~-se ·Pundamental manter o equilíbrio po-

lt'tic.o dentro do poder legislativa, o que implica que a altanç:a 

popu1 ista deve IMPlicitamente englobar os setores conservadores 

representados no congresso~ SE 

tece mplementar re0ormas 

1 n ':i t \ t IJC ! on a 1 s se pooe deparar com as reaç~ s ee setores ~ociats 

meno~, que tamDém estio contemplacos na <:,1 <an(i:a, 

ameaçanoo, assim, a coesão desta. 

')este modo, se adta a dtscuss~o ca re1orma agrar:a e, cessa 



manda, em espec1a1 se consideramos a elevaç~o ao emprego e Ga ~~ 

co campo pa~a as zonas urbanas. Dev1~o ao alto gratt 

monDP•:'•:i i o c.' OS setores o1 igopo1 i:zados, estets ClE:SE:ql.l i: ( ::Jr I OS 

recatem negativamente, em u:tima inst~nc1a, sonre os 

<.=1ssa 1 cu~ i a c, os, dado que os oligopo1ios de{encem seus ·mark ups 

:gualmente, torna-se imposstvel melMorar a situaçio ~!scal no go-

V E I~ i! O ja que h~ sérias rESIStências para a implementaç~o de 

~~on11as t~-· i lli.Ltát~ i as 

p1Íbl 1ca. Ass\m, a ~a:ta dE ~ecursos tri~ut~rios co 

o obrigam a ~lnanciar seus gastos por me1o ca em.ss~o CE 

moecl<':l e co endividamento e:{terno para cana1 lzar recursos para o 

setor privabo naciona!. Este conJunto ce pro~lemas assoe 1 <:".m-se 

aos cesequl11bl~IDS ".~:nantE.':ros e e;,ttt.ltura:<;;. cpJE se aet""es-,entanl <·<o 

longo ca execuçSo do ~lano de Metas. 

·=-:na1l:z.amos este trabalho esperanao ter- esta:JE}E·c:ldO a:guw,as 

relaçSes entre o Estaco e o desenvolvimento econSmtco q1.1e possam 

ser de ajuda para a compreensio ae outros casos ~e desenvo1vtmen­

to na America Latina. Esperamos ter demonstraao que a incustrta-

1 izaç~o nao ~uma "panac~ia" s6 envolvendo a simp1es adtç~o co 

estoque ce capital, Implica em profundas trans~ormaçoes est~~Jtll­

r<:tOS o que 1lilPOE a necessidac'·E da de tn~ç?,o dE· un·1 Pl'·o~o~.:.-to ;-,c •. c·o-

nal. Con~trmaca a complexidaae deste Pt~ocesso, ~ posstvel an~-

zar outros casos oe desenvo1vimento econSm1co danoo in~ase aos 

segutntes aspectos: [-, •. 

estrutura proC-ut :va; os desequ:: !:Jr:os ~nance1ros assoe ac.os ~ 

~esequiliDrios estrutura•s e, ~tnalmente; as me~icas te po~/: c~ 



,_.ç, · .. , / 

apres~ntassem uma estrutura subdesenvolvtca, cepo:s ce tet- tito 

contato com ~s traoalhos dele sobre a dinimaca cas econom:as 

as i n"õ,t \tu 1 ç:Oes democráticas na AmÉrica :_atina c e moc.o a que se-

jam ma1s representativas e encaminhem proJetos que vasem ser:a-

mente enfrentar o quadro de pobreza e exclus~o soc;a1, o ~ue 

mente qual vai ser o papel desempenhado pelo Estaoo e pelo setor 

pr~ivaco.u 



seu~, detE~Frt\tnantes pa·: ít tcos. ~ar sua vez, tamb~m esperamos ter 

sat.\s·<>eito a cur~ios1daoe Caqllele<.;; cp.Le se pe!~guntavam sobi"E qua!S 

apres~ntassem uma estrtJtura subdesenvolvica, cepo:s Ge ter t tUD 

contato com os traoal~os dele sobre a dingmica das economtas ca-

as ·ln'::.t;,tulç~:.es democrát.1cas na Amér'1ca :_at:na ce moco a quE se-

Jam ma1s rePrEsentativas e encaminhem proJetos que v1sem ser:a-

mente en~rentar o quadro de pobreza e exclusâo social, o que 

mente qual va1 ser o papel desempenhado pelo Estado e pelo setor 
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Custo d:> progra~a de rete~Ltao 

~e caJe (em X do PIBJ. 

Ano X 

1954 0,61 
1955 0,85 
i9'5t 0' 14 
~957 1, 07 
1?58 2,05 
1959 2,77 
1960 2,es 
1961 o, 91 
1961 

Fonte: Carlos Lessa. Pg. 162. 

Quadro 20 

Brasil· !955-1963- Investimentos diretos, hnan(iao~:ento, amartizacoes e ju,os 
(e~~ milhoes de do lares). 

!nvrstimento dirrto Financiamentos A:aort iza[ao 

A B c D 

19~~ 43 (311 84 (601 140 
i9S6 89 (55) 231 U5Sl 187 
1957 i43 ( !~7) 3!9 (1131 241 
195S 11! (83\ 373 {26g) 3'2.4 
1959 i24 (1]3) 439 (290) 377 
1960 99 (631 348 (~4) 4i7 
196~ i02 (47) 579 (27~~ 227 
i%2 69 (~'!\ ~~o (247) '" ~-' 

~962 3e ( ~9) ')~~ (~86) 3!4 
·~· 

~- lnvesti~t:~~tc direto tot~\, G3dos dü ~alar .. :a de pagc.CJ;:~~:os 

? ~a :ar::3 du ca~·:tlllo V dco dtcreto 4282e de it.i2 57 t;~e s11tstitui 
a i·:st•ucao ii3 d~ SUMOC 

t,a]anco de jlQ.g:;,t;:;ntos 

D. Sa~ 2:lrissao Co ce:-tiEcarlo ~e p-iori.1aé2 ca;;-b~?l G'~ p;;,:ar.enbs 
ao Cl.!stc de cam~:J 

Juros 

39 

'" 



Quadro 2:~ 

Composicao rla divida externa do Brasil· 1955-i%3. (e;; milhoes de do lares) 

Finaciaaentc . supp 1 iers Atrasados 
Ano co11pensatorio credit Slllaps COCJE'r[:a}s Outros 

1955 1 044 683 143 107 
1956 918 780 i23 i2:0 
1957 862 962 143 104 
1958 999 Le~i i!.3 '" '-"" 
1959 902 1.126 2:28 18~ 

t960 9i3- i.H5 175 68 284 
1961 1.153 1.326 348 184 117 
1161 1.103 1.394 394 !.29 t00 
19!3 i,êê1 i 43i 364 111 155 

Fonte: Malan. F'g. 62-B. 

Quadro 22 

TaKas de investimer:to global, gaverna~ental, produt! v o, est<h.! 
e privado. 

Irw. total lnv. 
An()S PIB PIB 

1954 16,8 3, 3 
1955 18,4 2:,8 
1?56 2:0,2 2:,7 
1957 21,9 3,9 
1958 23,3 4,7 
1959 13,8 4' i 
~96e 22,8 ~ '7 
i96~ 22,4 4,3 
i ?62 22, i ' ' '' ~ 

F0':te Reichst:.:! e ~ouL ~h o t•E 

Gov Inv. 
PIB 

0,7 
0,6 
0,4 
8,9 
i,2 
i,B 
2, 4 
'} <: 
~,.; 

2, 4 

65 

SPE Inv. Priv 
P!B 

12,8 
i5,e 

"' ., ' -
i7' ~ 
17' 4 
l_'7. o 

.. ' 

Total 

~ Q'17 .. " ' 

1 94! 
2 07i 
2.r:s 
2 437 

2. 6~5 
3.2:2:8 
3.C~9 
'} '}0~ 
oJ -<u 



Quadro 13 

Capacidade instalada em 1.0-ee K11 (energia eletrica). 

Ano Valor Absoluto Taxa de cresci11ento 

!949 !.735 
!950 !.!IS1 8,5 
1951 !.940 3, ~ 
!951 !.985 1,3 
1953 1.089 ~.2 
!954 2.806 34,3 
1955 3.148 iê,2 
1956 3.550 12,8 
1957 3.767 6, ~ 
1958 3.'W3 6,1 
1959 4.115 3,1 
196! 4.800 16,6 
1961 5.215 8,4 

Fonte: Ana luiza. D Avila. f'g. 405 

Quadra 24 

Entrada de embarcacoes- tonelagem de registro 
(Unidade- 1.000 toneladas). 

Aoo Nacionais Estrangeiros Total 

1934 18.415 29 .1!6 47.531 
11'35 18.59ê ê7.275 45.867 
1937 11.876 29. !64 5!140 
1928 11.00! 31.258 Si 254 
1948 18.374 26.esa ~4 432 
~949 i7.28i 2'1. 913 ~5 _ 2C4 
1952 !.8.025 32.594 50 6i9 
f954 16.718 36 689 '53. 417 
1955 i 4 9'!9 15 963 se 827 
~?57 i6. 928 3B 308 S5 236 
1958 i5.647 4~ .958 56 6e5 
!960 <:!) "0~ 

'".c ' 
i 96i 6~.985 

Fonte: Carlos lessa P< ., 
'· 



Siderurgia {1.000 toneladas) 

Aco em lingotes 
Praducao Impart. 

L)lainados 
Producao loport. 

nacional nacional 

i956 i .365 339 1.174 141 
100:'7 
• ' ·.h U7j 509 1.130 383 
i958 i .659 279 i.3N 205 
i 9'59 1.866 651 !.492 499 
1960 1.279 sse 1.707 434 
!961 2.485 433 !.918 331 

Fonte· C. lessa. Pg 43. 

Quadro 26 

Cilcento f'ortland comum {i.000 toneladas). 

Ano Producao naciona1 Imporhcao 

~95l. i44i 394 
1952. 1614 638 
1953 1041 812 
1954 1418 981 
i955 1734 331 
1956 3278 141 
f957 3376 31 
1958 '5169 9 
!.959 3798 0 
1960 4418 29 
~96! 4678 0 
1962 5039 

Fonte ' les·,;a F·g. 44. o. 



Quad:-c 27 

Decomposicao Pl!rH~ntual C8 in\'Estime~to ;:ctal (1950-~961) 

Inv. Goo. In v. SPt In v Pu!! 1 i co Inv. Privado 
Ano !no total lnv total Inv. total In v tota1 

1950 28,4 1,7 30,!. 69,9 
i95i 20,3 !.1 2i,4 78,6 
1952 19,1 L5 20,6 79,4 
!.953 21,1 2,6 23,7 76,3 
1954 19 .e 4,1 24,0 76,~ 
1955 10,9 4,8 24,7 74,3 
1956 19,0 3,~ 22,0 78,0 
1957 27,5 6,1 33,6 66,4 
1951l 29 ,e 7,3 36,3 63,7 
i959 2i,5 8, 9 30,4 69,6 
i96e 28,0 1i,5 39,5 6~,~ 
1961 14,8 14,4 39,2 60,B 

Fonte: W. Baer. 

Quadro 18 

lndices de proéucao industrial ' asriccla (!.953=100). 

Total ,, Producac Aliment::::~ p/ ~!o!~,.e ê~· Voh':!!! ~' Producao producao a;ricola p/ consumo FOdu:ac producac 
Ano industrial agricala ~onsu:ao pessoal intm10 \ de lav::a.ira~ pecuar~a 

1947 68 79 76 76 81 6' 
1948 67 85 83 83 B6 88 
1949 74 98 87 86 9~ 83 
i9S0 81 94 91 91 93 82 
1951 88 94 94 93 92 8" 
1951 91 98 94 95 99 !e0 
(47-52:) (S,9l (4,4) (4,2.) (4,6) ·~ 01 " " ,~, .. .. ,. 
19'53 i00 i00 ~ee ~00 ~e~ ~e c 
i 954 1~9 1~8 1" '" 108 :~~ "" 
i955 ~20 ,/ !.i7 '" ... ~ i2 :~2 <F' 

1.956 12S E4 i2i ii7 <!! '" (53-56) (8,6) r 4,5) r 4, 9) r:;, 4: " '. . ~, ~ ~ t ,. 
1957 136 i~~ 127 i25 !'O~ 

~ "" 
i958 !58 !'Jil ~24 ~t5 ''"'J '"" ·h~ 

i959 i78 i33 i29 130 ~2"? I·:~ 

i96~ i97 i3B ~35 !3~ ( !~ <·:>! 

1961 2í.9 i49 ~45 .... \ 
''" 

<O' .. ' I'J~ 

(57-61) (i2, 7) (4,~) ~3 J 3 ~ '" " ,o ":1 " " '"'"' . - '~· c' 

F o~. te. Baer, pg.i34. ' 



Quadro 29 

Matadouros industriais- capacidade de aOate diaria programado 
e realizado no periodo 56/60. 

Bovi~1as 

Sui~os 

Teta! 

Programado 

2750 
1100 
3850 

Fonte: Carlos lessa. Pg. 54. 

Quadro 3e 

Realizado 

1100 
m 

1900 

Exewcao do programa de comerciali.zacao do período 
56-6ê. Unidades e~~ toneladas. 

Progra11adc 

Arma~ens e si1os 
Armazens e ~ri;oriEcos 

Fo~te: Carlos Lessa. Pg_ 54. 

80!.088 
45.000 

569.133 
8.014 



1< <~ 1 r;;-:· c k j_ , !4 :i. c h~~- 1 . E r; :71 i:' ' . .',... "· (:: c1 U , .. ,,.~_..::.w:JlJS.:!..II! :L ;··, ·:·: ':-:;~_:.- ·-: --1 --:____i:~-..:~---
rr-JJ -~a ..... P'J 7·-1.3. 

2. idem.j_bidem. Ps.17-29. 

3 idem.ibidem Pg.24-26_ 

4. idem.ibideln Pg.26. 

5 ide.o ibidem. Pg.43-55. 

L ~.dE"m J.bidE'm Pg i.9 '"'. 
,, 

idem. ibidem Pg .46. ' 

8 i.dG:.'ITl ibidem. F'g .50-5t 

9 l.dem :i.b idem F'g . :::J t 

J.0 idem. ibidem Pg _5j.-55. 

' ' idem. ibidem Pg .54 

12 idem. ibidem Pg í8 

t3 idem. ih idem. l''g .29 

1. 4 :~.dem ibid~-:::m 

' •=--~ ._, idem ibidem Pg 69 

~.6 :i.dem ibidem Pg 24-26 

!7 idem 1.1Jl.dem f'g 67 

1.8 :i.dem ibidem F·g 70-!.06 

!9 idem ibidem Pg !0! 

20 idem ibidem F'g ~- 04--j_ 05 

2 ~- :t.dcm ibide:n Pg 27 

':)-:) 
,_ '- idEm :i. IJ i. rJ \-.,~m F'g t62-~.ó5 

'" .:: .. j ::. dr:,~m ·.~bidr:::m F·g i6!::i 

~)4 
' dem ibidem F'g 28-29 



Notas da scgund~ capitula 

' ~. 

Cardoso d~ Hella,Joao 
F'g 96-122 

Furtado, Ce1-::.o; Eorm:::u::\iq FconômiciL.J:Io Pra<·;J 1. F'g. 1.95·-·199 

4 ftraibe. ,opcit Pg 84-105. Francisco Lo~rcato, n? s~a ~c~.5 
trte·c;~:r·ado int:i.tu1<;..d<:• .E..:..::o11tc;i1o d<à E';;;rt·jci,P::~c:'\n__f.:;;J.;._;;;,d.!.,l:-'·l ,.,:,· r!~.,-~--' 

btliçio Institu~ional de Rppda (paginas 19 a 20), dicor·da guc 
ve u1na centra~izaçâo tributaria em favor d~ Unifo e em dctl-~--~-L-
do-:-,:. govr:::l·no-:_::. e<.;.tadu:a.t<:·- N:a ';l"::::\l:\.cl-;,1.de, c1r.l ir~d:'i.c:,;;_, .-_-_-,_ F<<_l-t 
1930, as ~nicas mudanças na tributaç~o do Estada fol-an. as ~~- ~ 
ml.nar aqueles impostos fi~ados por govc~nos subnacior:~~--- ~~1c :8·-

1ocavam barreiras~ e>(pans~o do mercado interno E, PDr su~ ~~: 
promovc1· a tributaçâo maior sobre as atividades internas !~G ~-­
tanto, foram preservados a maior parte dos im1~ostos antEric·-~5. 

se manteve a distribuiç5o institucional de renda de fo~ma desc~~-­
tralizada e conserva-se a capacidade dos governos estaduais c,,, 
fixar aliquotas sobre seus impostos e de imp8r ta)<as ad~~:~-­

nais Na verdade, segundo Lopreato, o processo de centraliza~~c 
de recursos em favor do governo federal começa ap6s de 1964. 

~). :i.d.;;-m.:i.bidE.'m_ 

f:, 1.)i<:cn<:•.,l"'l:;,u-cia M:z\1-ia Dt"tvtla; A Com·i.r:~-:-,\·:(p J"i·:~~'~"~·--"Eu-:·'l_,..,.;l_c_"_'-;-:,."'.-o.. 

lJo·\dw;; 1=•9 .9-U .. 

D1·aj.be, opcit F'g . j_ 06- U_ i. 

8 Pg.i5. 

9 Pg 139-·147. 

10. idem. Pg. 148-156. 

Viana, opc:i.t. Pg 16-17. 

12. Lessa, Carla'!:>; Qyjo?e Anos dr- PolH:ic:;; Ecnoôm·jç;;2 F's-~-5<!, 

13 Sergio Bcsserman Vianna percebe que h~ um debate ~nt,-o n~~-~E 
~ Lessa enquanto a concepç~o do governa no qu2 se l"Pferr 
dustrializaç~o Nas palavras de Via11na 03 pagj_n3 t22 , 
Lessa e Jose Luis Fiori critjcan: a pos~~1cJ de Draj_!JE~, ~Y. 
hnve,- nela um c~rto exasero, uma tcnt3tiva de dotar (:l G: 
Vargas um carater pr~mo~.itol·io q11~ ap~~cccria ~:nu~~ 1.~·:: 

,--... 

antcv:i.s5o, extremamente modern~ ~o i2U tempc,,d~ ~ma it1~J~ 

Iizaç~o pesad~ conduzida a pa;tir d~ cor1~cjent0 intc:p;c~­

Estado no desenvolvimento capita1ist~ E, nota11dc qu2 
cc;tamente marca todo c periodo é a prcucupa;âo dom~.r~~~t._ 
~,;_r.~p1:'-~cr:;.ão da ~.nfr·::7~_r:::~~t\-lltu\"a de t\--<:•.l'1'.0ôpo·,--t,:o: r,·,~ c:ncr·gi.c.;.., ·:',·:':'. . ....... 

tPmperaJa a tend&ncia a ler ness~ vasto ~onjunto ~c •~--



._r_m 
..... ._,;:, ' 

' .. ; ... ·-- .c~-~- ' 
u_m::,: C, ...... ,. ~- --1'' 

' "-' .. ••·' 
v::.~~:-~,~- e: .::; es-forr;.o de L~;t_~-,_c\o -~-- t:a":"•:-:··~:::r de-:· i""(·:-'ap:::trc"!h· .. ,_mc:·~f:.::; ;1 ... .-- ._,, 
fraest,·ut:t~l·a, ~ao tcn~o o ulti1n~,u1~~ rcrcc?ç~c, c~~ a rn~sr1i~~:1c 

suficiente ,como par3 d~finir um3 altcrnat.iv3 sloba1 de desen-
volvimento capitalista Nas palavras de S6nia Draibc, nas pasi-
nas 182-183 do seu livro Rumos c Metamol-foscs, cons:.dcra que c 
Segundo Governo Vargas''( .) definiu e ol-dcnou seu movimen~.o 5E­

gundo um plano de desenvolvimento econ6n11Co c so~ial de g~a~~c 
envergadura C ) s~ traçou pela primeira vc~ de forma abrartge~tc· 

e incisiva ,uma alternativa glob3l de desenvclvi:t:cnto do capj_t~­

li:~t;;;. no Brasil ( .. ) pela primei r-<:<. \'c~·-, de modc explicito, :~:-Jt~;.·--­

grado e con1patibilj.z:ado" for<:•.m pen~,;:::U:!os ::;~~'' quc~>t:C'í~:~; ~;•:Jl"a:··~---, ::.n­
du.-::·,to-~_<!.1, uJ-ban~., r.rolct<,.l-·.la c in-:;t:i.t;.lc:i.on~~-1 num ( )'' to::·1 -~ o<··--
ganico, superando o modo 
elo trat:ad;Js ate -ent<w " 

fragmentado e p~rcia1 ...... 

1.4. Viana, Mal-c ia Mari<:l DAvil<!l; fL .... Comi.r.,.::;l{o M.;,;ta B;-:;:\-;".; '1-c·, .. t-:--.-!r-.-·, 
Unidos l~g.23---54. 

15. Viana,Ana Luiza D~~vila; O Bb!DE' e 0 Iod\.[<:Jr·i.i'\1i;;nJ;;.tW.F's 402. 

16. Viana, opcit. Pg.50 

17. Ver Sergio Besscrman 
Gpvernr-. Varg~s.Pg.23-47. 

\.J:i.anna; 
() <WtOl" 

A f' o 1 :(..Li.J:.i1......E.w;w fi líl i ,- a c1 n S f' q 1 1 n d c 
no L~ que o::; de5equ.:i.l ib-(iu·::; te a: 

outras fontes de origem. Enquanto a balança de pagamento~,a:2m 

dos fatos ja explicados, Vianna ot1serva que ~s autoridade$ ccono­
mlcas decidiram mante1· uma pauta de impor·taçoes elevada em ~·~st~ 

ao diagnostico ortodoxo que elas tj_nham , j~ que consj_de~~~: ~u·~ 

uma balança de pagamentos nao equilibracia e superavitarj.0 gera 
uma cxpansac adicional dos meios de pagamento, 0 que, po:- sua 
vez, desataria press6es inflacionarias En~uanto a flexibilidade 
da politica de credito, isto em grande parte decorre do co11flit~J 
entre o Banco de Braail e o Ministerio da Fazenda em harmonizar 
as suas políticas. 

18. idem. F'9.i09-i19 O autor nota que estas '" 
pressof~s in-flacio-

narias s~o agudizadas tanto pelo aumento do salario minimo nesse 
ano como pelo crescimento dos gastos do goverrlo em irtfraestrutu­
ra, que objetiva reverter os pontos de estrangulamento causados 
pelo descompasso do investimento p~blico em relaç~o ac investi-
mento p.-·ivado ent·~-e i95~L r: j_9~52 ~~inda m::d.·o., nr:::s-o.r:,· ::J.n.J, 1.S~:3, 

PIB sd c~esce 2,5%, porem a industria experimenta (!m r·-~sc;~~~~c 

de 8,7%. 

1. 9 1J i <:l c a , Ma 1- c i a M "'· -~- i ''- D f1 v :L 1. :::\ ; á .. l:'c>~J.ai..tt..;;:J.L;;; __ jjj.J.;ll___E . ..J::.:~;~ ... -~.-~:.:.:..:-~"--
.d.s.L- 11 n ·j t1.o..:.: F'~ . 7 8-8 0 

Dl-<'-Ül>~, Sônia , opc:i.t.c.F'9 2.iS 



24 Lu L:~ a DAvi1a; 
F'g 403 

25. idem.Pg. 400-403 

2 t.. . l"i a 1 :::\ n , F' e d 1- o S a mp '"' i iJ ; f' n 1 .,-_ t i ::-~.l.iil.i .. >:::_;:;]. _ __í;;'_t_,:-_r, ;- .; :-o. .. ·--' .-. "::.: - 1 -: '· -

..... 1 çlc· Paq;;,mcot.n<;. F'g. 51. 

Pg. 2.7-8~i. ObscTvB.ma~:, que n12st a -f<:v::,(c-, :·,1. 

da, o departamento produtor de bens de 
de bens de consumo duraveis imprimem 

~P Pcl!tic~ F=n~~~-

d:'\ indl)_~:;t:,-j_;·,~J. i::::::>.-~5.::-: ::::_õ,:o:--

farte dinamic~ ~~~r--·:-:~~-

~·lal, pelo investimento em instala~oes novas, ao es~c~ ~~:-8~ 

ta~ as crescentes 2conomias e~ternas de escala p1·ovc~l2~tcs ~­

capital social formado p~lo esforço do setor estata! ~stc ;~--­

mite duas transfarmaçoes relevantes na est:rutura capit~lis~ ~--~­

silelra. De um lado, imprime um novo padrao de acumulaç~c ~2 ~~­
pital,de outro lado, logra a endogenizaçâo parcial d~ :-e~rodu;~·~ 
da estrutura capitalista ao o investimentcl interno assu~ir u~, ?~­
pcl de peso na.. dinB.mizad~o economicB. nacion::d, :~-::--to ~,,,:::- p,:~r,::-.cbe 'O' 

se prolo1192r os efeitos combinaclos do mLtltiplicador c de ~.2-­

dcr dentro dB estrutura economica. 

'=lO ,___,_,. OP C i. t F's '7'7 

29 L.e-::;s-iil. opcit F'g .9e·-t1.-6 N(-~·;:,te n'êsp(;-~:i.to_. c:~t;c..mo~:. c_•l2 

)nao se realizou ao longo do Plano, tim esforço de redefi~i;~~ 
do papel do Estado, montagem integrada do instrumEntal de ~olit~­
ca ecan8mica E reestrutura~io da maquina administrati~·a 0 71~ 
contrario, o novo instrumental criado promoveu uma desarticula;~G 
e deslocam(-o-nto na sistema anteriDi-( )" Pg.U.3. 

30 l.,lian<:o., Ana Lu.iza Df.:'!vil:-:r.; O Bi'JDF --,..- ~-p·- r .. .!~ 

f'g 4C·3-434. 

O< 
"• Baer ' op.;::it. Pg 44-95 

'1~ 

~--" 
V:i.ar.<"ot, apc it F'g 426 

33. Malan, Pedro Sa1npaio op:: ... , 

c~i~)l1 . .i.!:J::.~Lo ·,- 1, J iTI F-:; t· I : ;":.L:. __ _;i;"l ~~ ... .... ·;·;_;:, __ __::j;;!_r,;j._:~l,..;;_, ___ _lj__r;:; _ _j~:.w1::-:cJ;;,_Q_:,~-;-;:._=-~'.::_;_~-~ 

~:...:.__,;;)j;Lf.LJ...25 .. 0.=_L2.6.:.1 . F· g ~- 7 ::_;- ~- B 7 

36 PaEi .. , We1-n•:.-:.·y· 82 ,_., " (.~Q 
··- -:-· .. 1 



p·- .. !,<:=., 1::-,-1,-_ ... _, .. 
:::_m;:~ ~- c ....... . ':; ::_ ·_1 ::: ·,- ::. ~-: ---- :~ :-~ j ~--' _, -

38. Malan,Pedro Sa1npaio , c;pc i t: F'g . ·~ 9-78 . 

' . LU12.3. rl.., . ·1 0 'HNI-:1::· _ I· I V~;_ ~l j _ _JJ_'--J.~C<,!. __ ~-;._____;;.;:..___;;\ 

40. ::.c!eiTI. F'g 4e9-409. 

43. Lessa.opcit. Pg.39-48. 

44 l. .. ucL;~.no Galvao Coltf:i.nho f~' HEIH:i.-Phi11ipe r-::r~·j_tscht.t1;o...._;~j---·t·,-~ 

f'rqd1d- 'Lyo EsL;~'r71) P n ç; r lu .. Pg. 67 .. -7(? 

45. Baer,Werner ., opcit f'g- .1.33-.1.37-

46. Lessa,Carlos ., opcit Pg . !.'.'!0-54 _ 

47. Sola, Loul-des; ThE r·olJtic;-~1 and Ldr·nJqq;lc:=-•1 CCln..;;;.t·:·ajnl-·=L.__..!:.i;:_ 
tE~c~-OQJJO~Q~Illii ~i~c_;I2J ~aLn~;;~, 9"-"E~WUE~I~J ~t_cow:, 1~1 __.tB~:~ .. ::~!~Z~i._il , i 9 4 ~:5 -- i 9 <<1 . f' S . 1?1 - i 2 t- . 

48_ opc :L t Pg _ ~ 1.-27 

49 Cardo~::.~:l, !1i 1· :L<õ~.ro L. imo,:_-_• :i. r c=; ~J..uq i i~, ri o~en--.·rtl:LlJ.ll.Wli...::~ ... ~ ~·:;;; 

83-208. No seu t1-<":1.ba1ho, a autor·;:< utilize;_ categol-:i.o.s c;~.·.c e<:,tc<L· 
articuladas atravcis d2 rela~oes de determin3~~o, scnd0 ~u~ 
ideologia~ u1n componente dentro de uma tot~lidade que corrcspon­
de a uma determinada estrutura social Neste respeito, Ela cit~ 
M<.u-x: "( . ) o conjunto destas relacoes de Pl-oduç~co con~,t:Ltui <'•­

estrutura econ6mica da sociedade, a base real sobl-e a qual s~ 
eleva uma superestrutura juridica e política e~ qual correpondem 
formas d€ consciencia social determinadas ( .) ~preciso distin­
guir sempre a transformaç~o material das cor1diçoes econômicas de 
prodU\.~t~o( . ) <:: o.s form<:vS juridic:<:c~~. politi.c:<;;~;. rel:i.g:Los<.<_o:;, ~-~-··­

tisticas ou filosaficas, em resumo, as formas ideologicas em q~e 
os homens torn<:~.m cons·ciencia di:::S~:>r"~ confl:l.t:o c 1uta.m p<;;J;,_ 1-c-,:·,r.Jlvf:- .. -
1 " . o A <:iutor:::\ de-::,taca, nest:e n;~speito, ;:-o:w:; cati-:-:·s;cn-·:.:;:.·:~ f•_!_f1~_!:--·.mcr,--

<:~ hcgcmoni:::•., ~- E-~stl-u.t"ura l.dE:ologic~! c ;·.l.'ó c1;:.;_<;;oo;(-;.'-'' =.;·::~;,. __ ; 

nas suas dois dimcnsôes. Entende a hcgc1nonl.a como c~t~gor~~· ~---­
c>:prcss~ rclaçoes dR dominaç~o o~ dircç5o cn~1--c frasoc~ dr~ -1~----­
~cs •1U de classes soci~is cnt~c Sl Por ~\la v22, &?O~~~ s 
c::,t:·ru.t:u.1-;:=•. idf::o1ogic:;,1 comp·~-,.·~·~'nd.~·- doi~=> p"J:J.:-.co~-; ~__r_m :,·:_!::;:~tr:;<_~.;:. ..,,,, .... 
tl--:ct''"<'i ele si.stcma·;~ ai--~~::.c.ll<:lr~cs c:c :i..::~ci::."\'" ,._.,, ; __ ~r. cc·nC:l"'Et'.::;, qu._-. :.:a 

da atualizaç~o dessas ~dc~as c da stla instituci8:1~liz2ç~c 
01timo, 3ponta as dua~. dimcnsScs das classes soci~is; 
Fl\":l.l"lO cconÔ1nico, que dc·::;c\--evc l.!.!lf:~ dc-1::cr·mi_n::-1_d;;·,_ :tn-::;c·rç:~:::.e: j-­

~cs 110 processo de produçio e distrj_btli.ç~o mn.tcria1 Ol~ ~~ 

"_._ 
'' _, 

... 1 :0 - --

-.. 1 

j_(jc:o1ogico, que :;:!,:?~,c1""13:VC com.:J ;·o._-::; ::::1:,~_s;o;c· · .. ,u: .. :<:\.Í'ê, :Ldcnt::~~ic::::r -,::.,;::~:.' 
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opos:ç~o e~tr~ a i~fraestrutura e a su1~erest~utur~, m~dtvc~_ 

~traves das classes sociais. No caso, segundo Miriatn L1:nc~~~c. 

··o dominio estrutural se exerce nao sci diretamente, nc proF:c 
proc:e-s·co.c; de p-1-<Jdu.ç:~í_o, cOll10 t<:t.mbcm indi,-et~,cmcntr::, poi- mc::.c d;c-·--
;;_;::eo1.~:;::_;i.:.-::; domin:c,ntes, como si<:;t(:;~ffi:C\ de ic!ei.a~; al-t:i:::u'l: __ ci:.:..·c. '""·= 
c:lasses domina~tes que elas s5o. A dominaç5o ests ause:1tc ~. 

d~scurs~ ideol6gico dominante." 

Wrffo~t,· Fra~cisco; DL"Fc' 'O)EPC'J.' "J ~i.c'c;;cmccc; -LI"ll'''CC· _c'c·'"n , .: •· ·· .-
f-•g 29-7~~. 
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